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rLusTRÍssrMo(A) SENHOR(A) PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE

Pregão Eletrônico no 2O22.L0.31.1

UNITEDTECH SOLUçôES f nfeCRADAS., pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ sob n.o 08.893.087/0001-85, com sede à Rua Cláudio Bernardes da Silva, n.o L.257

- sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP 38408-312, na cidade de Uberlândia/MG, vem, por

seu Procurador abaixo assinado, não se conformando com pafte do Edital em epígrafe,

oferecer sua IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, pelos fundamentos de fato e de direito a seguir

expostos

I. FATOS

1. A Impugnante atua com forte destaque em âmbito nacional no mercado, muito

respeitada no meio em que atua, conhecida pelos seruiços de qualidade, honestidade e por

estar sempre conforme a legalidade determinada pelo ordenamento jurídico brasileiro.

2. Assim, deseja pafticipar da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto é:

1,0 DO OBJETO
m üresente licitação tem por objeto a contratação de serviços a serem prestados na disponibitização de

út*a" (solução *ób1 pr''a'gerenôiamento, controte e automatização das operaçôes de consignação no

âmbito da Íohã de pagamentá da prefeitura Municipal de Juazeiro do NortelCE, assirn como da margem

cons6nÀvef Oos servidõres, acessível a partir de quatquer pôfllo com_acesso á internel e corn disponÍbitldade

de 24 horas, sete vezss poí semana (24x71, por intermêdio da Secretaria de Administraçáo, coníorme

especiÍicaçÕes contidas nos anexo§, partes integrantes deste edital

Figura 1 - Objeto do Instrumento Convocatório.
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3. Ocorre que, ao analisar o edital do certame verificou-se a desproporcionalidade de

algumas exigências, como os Índices da Habilitação Econômico-Financeira que são exigidos,

visto que são capazes de frustrar de maneira injusta a pafticipação de várias empresas,

impossibilitando que possam vir a concorrer ao presente ceftame.

4. Como passaremos a demonstrat, a ilegalidade dos índices exigidos é perceptível

quando de maneira desproporcional cerceia a competitividade do certame, ferindo de mofte o

disposto na Constituição Federal ao Princípio da Competitividade, o que é frontalmente

combatido pela legislação aplicável à espécie.

5. Ora, como será a mais demonstrado, existem diversas outras formas de comprovar a

saúde financeira de uma empresa sem que seja prejudicada a ampla concorrência ao Processo

Licitatório, como vejamos, ampliar a Qualificação-Econômica opoftunizando que a empresa

licitante apresente 100/o do patrimônio lírquido da contratação em conjunto com a realização

de uma prova conceito demonstrando a viabilidade de prestar os serviços contratados.

6. Nesse sentido, a Impugnante apenas almeja que seja possível uma maior quantidade

de empresas que possam vir a participar do presente ceftame, onde possam comprovar a

viabilidade de sua contratação com outros indicadores de saúde-financeira (como por

exemplo: apresentar 10% do patrimônio líquido da empresa) além da realização de uma prova

conceito, situação essa que já e praticada em diversos processos licitatórios em todo o Brasil.

7. Como tal proceder, como dito, a Qualificação-Econômica atual constitui grave prejuízo

aos objetivos das licitações, proporcionando um cerceamento da competitividade e prejuízo

ao cerne do Processo Licitatório, busca esta Impugnação a apuração do ocorrido, com a

consequente alteração e correção do ato convocatório, ampliando a possibilidade de

comprovação da qualidade econômico-fi nanceira de empresas licitantes.

II. DIREITO

II.1. DA DESPROPORCIONALIDADE PRESENTE NAS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS

8. Consta do instrumento convocatório, quanto a Qualificação Econômico-Financeira:

Rua Cláudic Bernardes da Silva, no L,257 - sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP 38408-312 -
(34) 9992-3317
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a) Liquidez Geral (LG}:

LG = (Àtivo Circqlante + ReaÍizável q Lonqq Prazq) à 1'00

(Passivo Ctrculanle + Passivo Não Circulanle)

b) Liquidez Coírente (LC):

LG = (Ativo Circulante) t 1,00

(PassÍvo Circulante)

c) Endividamento Geral (EG):

LG = {Passivo ÇirçulanE < t'00

{Âtivo Total)

Figura 2 - Qualificação Econômica do Instrumento Convocatório.

9. Como pode ser analisado, a mencionada Qualificação Econômica estabelece índices

que podem ser considerados altos/exagerados, situação essa que ofende frontalmente

princípios e diretrizes trazidas pela Lei de Licitações e Contratos, assim como entendimentos

jurisprudenciais e doutrinários, além de restringir de forma injustificada a participação de

inúmeros licitantes em potencial.

10. Em comparativo com outros processos licÍtatórios que visavam a contrata$o de objeto

semelhante, é possível perceber a exigência de índices mais razoável, e com isso, uma com

uma execução muito mais viável visto as exigências proporcionais para com as empresas

licitantes.

11. É cristalino a desproporcionalidade no presente instrumento convocatório, o que é

medicla completamente desarrazoada, ineficiente e ilegal na forma em que está sendo

ccntratada.

LZ. Certo é que a discriciorrariedade administrativa quando do estabelecimento das

condições de habilitação encontra limites, dentre os quais cita-se o teor do §5o, do aft. 31 da

lei n.o 8666/93:

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-
se-á a:
(...)

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no 1.257 - sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP 38408-312 - Uberlândia/MG
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§ 5o A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de

iorma objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital

e devictamente justificactos no orocesso aclministrativo cla liçitapão
que tenna dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices
e valores não usualmente adotados para correta avaliação de
situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações
decorrentes da licitação. (grifo nosso).

13. Segundo o dispositivo legal acima transcrito, a Administração ao definir os índices

indicadores da capacidade financeira desejada dos licitantes, deverá observar aqueles

uçualnJente adotados no mercado devendo ainda ser realizada pesquisa junto às emPresas

do ramo, de modo a resguardar o princípio da competitividade e a garantir o cumprimento

contratual a ser Pactuado.

L4. Assim, ampliar a possibilidade de comprovação da saúde econômica, como por exemplo

ao solicitar a comprovação de Patrimônio Líquido no montante de 10o/o do Valor da

Contratação é possibilidade que proporciona uma maior competitividade sem prejuízos à

Administração Pública.

15. Ainda, a exigência dos índices contábeis deve ser justificada no processo administrativo

da licitação, devendo, obrigatoriamente, constar nos autos parecer técnico ou

justificativa/esclarecimento, quanto ao critério utilizado para fixar esse índice, conforme se

obserua no att. 31, §5o, da Lei 8.666/93. Isto porque, altos índices de endividamento não

implicam na incapacidade da licitante em horar seus compromissos, poftanto, desarrazoada a

refericla exigência que excluirá do certame empresas com capacidade de prestar o serviço.

16. Ademais, a exigência deve ser justificada no processo administrativo da licitação,

devendo, obrigatoriamente, constar nos autos parecer técnico ou justificativa/esclarecimento,

quanto ao critério utilizado para fixar o o/o de comprovação exigido, conforme se observa no

aft. 31, §5o, da Lei 8.666/93.

17. É indubitável que para a avaliação da capacidade econômico-financeira das empresas

licitantes foram utilizados critérios que violam flagrantemente os princípios da razoabilidade,

motivação, proporcionalidade, competição, finalidade, dentre vários outros.

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no 1.257 - sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP 38408-31
(34) 9992-3317
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18. O Administrador, em hipótese alguma pode se valer de exigências desproporcionais e

despropositais, uma vez que o art.37, XXI, da CF, permite apenas que sejam exigidos critérios

de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.

19. A respeito do tema, destaque-se o voto do eminente Conselheiro do Tribunal de Contas

do Estado de São Paulo, Sr. Eduardo Bittencourt Carvalho, nos autos do processo TC

1852/008/05, sessão de 31.08.05, que assim consignou:

De fato, impõe-se a correção do item "8.5.4", do edital, pois, considerando as

peculiaridades inerentes aos diversos setores da economia, bem como as

faixas de valores dos quocientes econômico-financeiros desses mesmos

setores, há que se ter a mais absoluta atenção a exigência que emana do
parágrafo 5, do artigo 31, da lei de licitações, segundo a qualdevera a aferição

da qualificação econômico-financeiro ser realizada por meio de índices

"devidamente justificados", já que o inciso xxi, do aftigo 37, da constituição

federal, determina que somente serão admitidos pressupostos de qualificação

técnica e econômica "indisnensáveis a oaran
obrioacões". (grifo nosso)

ZO. Saliente-se que em nenhum momento fala-se em não comprovação dos requisitos

mínimos exigidos pela Administração, a qual julgou serem necessários para a garantia da

execução do objeto licitado.

ZL. Verifica-se que o próprio TCE do Estado de São Paulo já se apresentou favorável às

licitantes prestadoras do objeto contratado, restando comprovado o caráter restritivo das

exigências relacionadas.

22. Insurge-se tão somente quanto ao patamar utilizado, porquanto está a restringir a

competitividade no ceÍtame.

23. Desta feita, no presente caso, as exigências quanto a Qualificação Econômico-

Financeira restringe e frustra o carátercomoetitivo da lieitacão, pois empresas com plena

capacidade de execução do serviço ora licitado estarão impedidas de participar, por não

atender à condição estabelecida, a qual destaque-se, não é essencial para que a capacidade

da empresa de executar o objeto licitado reste demonstrada.

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no 1.257 - sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP

(34) 9992-3317
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24. Restando reduzido o número de licitantes, haverá efetivo prejuízo ao interesse público,

na medida em que, restringindo a participação de fornecedoras, estar-se-á minorando a

possibilidade de se chegar ao objetivo da disputa, qual seja, a contratação de empresa capaz

de realizar o objeto licitado pelo menor preço.

?-5. Considerando-se como certo não ser a intenção da Administração impedir a ampla

concorrência no ceftame, a alteração do edital para fins de adequá-lo à realidade de mercado

clas empresas licitantes é medida de ordem e legalidade.

26. Ocorre que a maioria das empresas do ramc estará impedida de pafticipar do ceftame'

Ademais, caso o edital permaneça nos moldes mencionados, a administração estará

condenada à contratação com licitante que não tenha a melhor proposta.

Zl. Diante disso, entendemos ser medida de direito a possibilidade de proporcíonar formas

diversas de garantir a Qualificação Econômica da empresa licitante, sendo ampliado assim a

possibilidade de ingresso de diversas outras empresas à concorrerem no certame em tela.

II.2 - DA RAZOABILIDADE NO PROCESSO LICITATóNTO

28. É vigente no ordenamento jurídico a Leí no 9.784 de 29 de janeiro de 1999 que, dispõe

sobre as normas do processo administrativo no âmbito da administração federal direta e

indireta, visando a proteção dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da

administração, alguns princípios que norteiam o fiel cumprimento dos processos licitatórios.

29. Na mesma lei, em seu artigo 20, temos que a:

Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade,

finalidade, motivação, TAZOADiladêde, proporcionalidade, moralidade, ampla

defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência'

30. Juntos, estes princípios indicam que o poder públicc está obrigado a mostrar o bom

senso de seus atos com a ideia de coerência, racionalidade e sensatez, como bem afirma, de

modo simples e objetivo.

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no i.257 - s:rla 01, bairro Segismundo Pereira, CEP 38408-312 -
(34) 9992-3317
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31. O princípio da razoabilidade é uma diretriz de senso comum, ou mais exatamente, de

bom-senso, aplicada ao Direito. Esse bom-senso jurídico se faz necessário à medida que as

exigências formais que decorrem do princípio da legalidade tendem a reforçar mais o texto

das normas, a palavra da lei do que o seu espírito

32. É por óbvio que existe uma certa discricionariedade nos atos do administrador público

garantida pelo princípio da legalidade, toda,ria, a razoabilidade e proporcionalidade vêm para

restringir e garantir que a legalidade seja cumprida de modo razoável e proporcional a cada

caso.

33. No que tange a matéria do princípio da proporcionalidade, o mesmo Antonio losé

Calhau, dizer que:

consiste em agir com bom senso, prudência, moderação, tomar atitudes

adequadas e coerentes, levando-se em conta a relação de proporcionalidade

entre os meios empregados e a finaliCade a ser alcançada, bem como as

circunstâncias que envolvem a prática cl<l ato
(O princípio da Razoabilidade dos Atos do Poder Público. Revista do

Legislativo. Abril, 2009)

34. No sentido de reafirmar a necessidade de que as decisões dos administradores públicos

sejam baseadas nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, assim se manifestou

o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇNO C

CONTRATRO ADMINISTRATIVO. Pregão presencial. Fornecimento de

combustível. Edital que impôs limitação geográfica, consistente em distância

máxima de 10 quilômetros do órgão contratante. Pedido liminar deferido.

Possibilidade de o Poder Judiciário proceder à análise da legalidade e da

razoabilidade dos atos administlativos. Qualquer disposição constante de
editat, que venha a restringir a participação de candidatos, deve
encontrar limite na legislação peftinente, devendo a administração
apresentar justificativas razoáveis para a adoção da restrição.
Princípio da competitividade.
Incidência do art. 30 Ca Lei 8.666/93. Decisão agravada bem fundamentada,
que deve ser mantida. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

(TJ-RJ - AI: 00023214720t668190000 RIO DE JANEIRO ARARUAMA 2 VARA

ôryrt, Relator: PETERSoN BARROSO SIMÃO, Data do Julgamento:

og10312076, TERCEIRA cÂunnn cÍvEt, Data de Publicação: 10/03/2016)

35. Desta forma, mesmo quando o administrador tem certa liberdade de escolha em seu

momento de ato discricionário, ele não poderá tomar uma decisão não razoável. Assim sendo,

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no L,257 - sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP 38408-312 -
(34) 9992-3317
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pode-se afirmar que o princípio da razoabilidade é uma decorrência direta do princípio da

legalidade.

36. Baseando-se nessa noção trazida pelo princípio de razoabilidade e

oroporcionalidade, fica nítido a clara falha existente na conducão do ceftame.

37. Assim, não se descurando do que impõem as normas vigentes sobre a competitividade

nos processos licitatórios, entre elas, a Lei no 8.666193, lei de licitações e contratos

administrativos, in verbis,

Art. 30 t...1 § 1o É vedado aos aqentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, g]@!eg
condições que comprometam, restriniam ou frustrem o seu caráter
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para

o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste

artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991.

38. Diante disso, fica nítido a intenção do Texto Legal em regulamentar as ações da

Administração Pública com o objetivo apresentar exigências em seu Edital Convocatório que,

se apresentem de maneira razoável e impossibilitem o ingresso de várias empresas de maneira

desproporcional sem a devida justificativa técnica para isso.

39. Ora, não está a Impugnante querendo algo que possa vir a prejudicar à Contratante

ou a Administração Pública como um todo, pelo contrário, apenas requer que, como uma

forma razoável de garantir uma maior competitividade, amplie as possibilidades de

demonstração da Qualificação Econômica das empresas que almejam pafticipar do presente

certame.

40. Conforme dito anteriormente, há diversas formas em que a saúde financeira de uma

empresa possa vir a ser comprovada, acompanhando de uma Prova Conceito demonstrando

a capacidade técnica para executar todas as obrigações que serão compactuadas.

4t. Vejamos, caso uma empresa apresente um patrimônio líquido igual à 10o/o do Valcr da

Contratação em conjunto com uma Prova Conceito, demonstrando assim a viabilidade técnica

com compensada segurança na prestação dos serviços a serem prestados, por quais lnotivos

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no L.257 - sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP 38408-312 -
(34) 9992-3317
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está estaria inapta a participar da presente licitação e, caso seja arrematante, de prestar os

serviços contratados?

42. Inclusive, o aftigo 31 da Lei 8.666/93 estabelece a documentação que pode vir a ser

exigida como forma de qualificação econômico-financeira, conforme Segue:

Art. 31. A documentação relativa à Oualificação econômico-financeira limitar-

se-á a:

I - balanço patrimonlal e demonstrações contábeis do último exercício social,

já exigíváis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação

financeira da enrpresa, vedaCa a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

II - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da

sede da pessoJjurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio

da pessoa física;

III - Garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e §

1o do aft. 56 desta Lei, limitada a 1olo (um por cento) do valor estimado do

objeto da contratação.

(...)

§ 30 O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere
à parágrafo anterior não poderá exceder a 10o/o (dez por cento) do
valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita
retativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei,
admitida a atuatização para esta data através de índices oficiais.

§ 40 Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos
àssumidos pelo licitante que importem diminuição da capacidade
operativa ou absorção de disponibitidade financeira, calculada está
em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de
rotação. (grlfo nosso)

43. Entendemos que as exigêncías do Instrumento Convocatório são com o intuito de gerar

ceÍta segurança à Contratante, que por muitas vezes a segurança é mantida apenas em um

plano teórico visto a quantidade de empresas que são penalizadas advindas de processos

licitatórios, assim, destacamos que HÁ oUTRAS FORMAS DE PROMOVER ESSA SEGURANÇA,

ampliando a competitividade do certame e promovendo contratação que podem vir a ser mais

benéficas e vantajosas ao erário público.

44. poftanto, pelos fatos e fundamentos apresentados, requer seja determinada a

retificação da qualificação Econônrica dc presente Edital, devendo este ser alterada a fim

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no L,257 - sala 01, bairro Segismundo Pereira, CEP 38408-312 - Uberlândia/MG
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de se apresentar de maneira mais Razoável e Proporcional para as empresas licitantes, devido

as ilegalidades presentes nesta exigência, sob pena de grave restrição ao princípio da

conrpetitividade.

III. DOS PEDIDOS

45. Felo exposto e do mais que nos autos consta, espera e requer a Vossa Senhoria a

pROCEDÊNCIA da presente impugnação, para que haja a alteração das exigências

impugnadas, sendo ampliado as formas de comprovação da saúde econômica das empresas

que almejam participar da presente licitação, reestabelecendo a competitividade hoje

prejudicada.

46. Requer, ainda, que todas as intimações (bem como as cópias requeridas em caso de

indeferÍnrento) sejam enviaclas ao e-malmercadopublicq(ôromanodonadel.çQü.bt, em cópia

para o e-malwesley.alila@anOlaSOlucoeS.cOm.l0f, caso encaminhadas em meio físico, sejam

direcionadas ao endereço Avenida cjos Vinhedos, 200, Ed. Gávea Office, conjunto 04, Bairro

Morada da Colina, Uberlândia-Mc, CEP 38'411-159.

Nestes termos, aguarda deferimento.

UN|TEDTECH ffili,frl"rt.Jmadisitar
SOLUCOES sOLUCOEs INTEGRADAS

INTEGRADAS LTDA:088e3087000185

LTDA:6BS939g7OOO 1 g5 D_ados: 2022"1 1 . 1 0 I 4:23:5 3

-03'00'

Uberlândia/Mc, 10 de novembro de 2022.

U NITEDTEC}I SOLUCOES INTEG RADAS.

Rua Cláudio Bernardes da Silva, no 1.257 - sala 01, bairro Segismurldc Pereira,
(34) 9992-3317

CEP 38408-312 - Uberiândia/I'íG
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Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/cE

Pregâo Eletrônico No 2022.10.31.1

Orgão lnteressado: PreÍeitura Municipal de Juazeiro do NorteiCE

A FÁctL soLUçôES TEcNoLoclcAS EM INFoRMÁTtcA S/4, cNPJ no 07.527.919/0001-87, com endereço à Avenida

paraíba, no 45, Bairro dos Estados, João Pessoa - PB, CEP 58.030-430, através de seu representante legal o Sr' Otávio Abrantes

de Sá Ney, inscrito no CPF sob o no 036J11.874-25, vem perante a Vossa Senhoria, em atenção ao certame ora mencionado,

apresentar seu pEDIDO DE ESCLARECIMENTOS à Comissão Especial dos questionamentos abaixo relacionados.

1. Uma vez aceita e classificada a melhor proposta, haverá solicitação de contratos vigentes com lnstituições Financeii'as que

comprovem que o preço ofertado é exequível e praticado pela licitante em contratações semelhantes?

2. Convocada a licitante melhor classificada para demonstrar os serviços, qual será o roteiro a ser seguido? Quais itens serão

simulados? A lista de testes Íuncionais mÍnimos, a qual o item 6.8.2, "c" se reÍere, será disponibilizada em qual momento, uma

vez que irão consta entre os anexos do edital?

3. Com relaçáo à minuta do contrato, ao item que diz respeito ao reajuste contratual, a data base a ser aplicada será realmeritc a'

data da assinatura do contrato? A dúvida surge uma vez que o art. 3o, § 1o da lei no 10.19212001 estabelece como datas base

possíveis, para Íins de.contagem da periodicidade anual, a data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que

essa se referir, não havendo previsão legal para outra data base.

4. Deverão sçr repassados para àAdministração Pública apenas os valores por linha de processamento no qual a Contratada

recebeu das Consignatárias. Está correto nosso entendimento?

5. Se caso alguma Consignatária se recusar a firmar o contrato com a Contratada por conta do valor fixado no certame, este

Município ainda cobrará da Contratada o valor referente às linhas processadas dess.a Consignatária, com a qual não possui

vínculo e, consequentemente, não tem remuneração?

6. Todas as lirrhas processadas poderáo ser cobradas das Consignatárias? Há alguma isenção? Caso haja alguma isençáo de

\-/ Consignatária, é o entendimento da licitante que a isenção também ocorrerá em relação a obrigação de repasse ao Município.

Está correto nosso entendinrento?

7. ltem 6.8.1 do Anexo I - Termo de Referência: A <JemonstraÇão do serviço (Prova Conceito) será de forma presencial ou online?

Ademais, em eventual necessidade de contato, dispomos dos seguintes contatos: endereço de e-

mail: comercial@faqilleenqlogia.com.bl e ainda o telefone (83) 2106.5640 / 9.8188-7934.

por nada nrais haver a tratar no momento, nos colocamos à disposição ao passo que renovamos nossos votos de estima e

agradecemos antecipadamente.

Por favor, acusar recebimento

Âtrnciçr*l:n:*t'.tle
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Assistente Comercial
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Fwd: Pedido de Esclarecimento Pregão 2022.10.31.1
Bruno Dourado < bruno.dourado@nêoconsig.com. br>

cpl @j uazei ro. ce.gov. br < cpl @juazei ro. ce. gov. br>

2022-tL-t0 2O:4O

Pedido de Esclarecimento Pregão 2O22.lO.3l.l
Bruno Dourado < bruno.dourado@neoconsig.com. br>

cpl @j uazeiro. ce. gov. br < cpl @juazeiro. ce.gov' br>

2022-tt-t0 17:33
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Parte 2.eml(-S KB)

Encaminho também o pedido de esclarecimento acerca de quais são as consignatárias credenciadas na prefeitura

municipal c1e Juazeiro do Norte, para operarem o empréstimo consignado. E também qual é o banco pagador da

folha de pagamento da Prefeitura.

Obrigado

De: Microsoft Outlook <MicrosoftExchange329e71ec88ae4615bbc36ab6ce4L109e@neoconsig.onmicrosoft.com>

Enviado:'l-h u rsday, Novem ber tO, 2022 5 : 34:21 PM

Pa ra : cpl @ j u a zei ro.ce. gov. b r <cpl @ j u a ze i ro' ce' gov. br>

Assunto: Retransm itidas: Pedido de Escla recimento Pregão 2022.LO.3l.I

\-/ A entrega para estes destinatários ou grupos foi concluída, mas o servidor de destino não
enviou uma notificação de entrega:

çp-l@j uazeiro.ce. gov. br (Ep-!@juazeiro.ce. gov. br)

Assunto: Pedido de Esclarecimento Pregão 2022.L0'31.L

As inÍormações contidas nesta mensagem são CONFIDENCIAIS e protegidas pelo sigilo legal' A divulgação,
distribuição ou reprodução do teor deste documento depende de autorização do emissor. Caso tenha recebido este

e-mail e não seja o destinatário, preposto ou a pessoa responsável pela entrega desta mensagem, fica, desde já,

notificado que qualquer divulgação, distribuição ou reprodução é estritamente proibida, sujeitando-se o infrator às

sanções legais. Caso esta comunicação tenha sido recebida por engano, favor nos avisar imediatamente,
respondendo esta mensagem.
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Pêdido de Esclarêcimento Pregão 2022.1O'31.1
Bruno Dourado <bruno.dourado@neoconsig.com'br>

cpl@juazeiro.ce. gov.br <cpl@juazeiro'ce. 9ov.br>
2022-LL-LO 17:33
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. 164 AGE - Alteração de endereço filial de Belém.pdf(-1,1 MB)

. Procurao-Bruno-de-oms-Dourado---Juazeiro-do-Norte-pdf-D4Sign.pdf(-849 KB)

A/c Pregoeiro

Neoconsig Tecnologia S/A. Escrita no CNP!: O7 ,5O2J24JOO1182. Neste ato representada por Bruno de Oms Dourado, conforme procuração anexa, vem,

respeitosamente, solicitar que seja esclarecido o quesüonamento abaixo:

Ao tentar realizar o cadastro da proposta no sistema eletrônico está sendo exigido o preenchimento do cempo marca, no entanto no edital item 7.9, consta que

é vedado a idenüficação do licitante na proposta. Diante disto, solicitamos qual informação deve ser preenchida no campo "marca" iá que não podemos indicar

o nome de nosso sistema, pois nos identificaria.

ffi r,, ,. l

j... ..] ii- n ,ter,:ril: i: ,:arirÍr1, .i.,, il i.i ', l,rrrlirr''14- ij, Lial:'+iilj:ri,1l jr,i"n
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Atenciosamente,

# Ettt«il ríassifit<tdo catno nível 1 - fte§tíite

rtr€ffi
BRUNO DOURÂPO
Gcísnte Cr:m+rt:ii-.r

{4.1i 3156 870ü i 98904 8413
!.l iu no. doirraCorô n ecco:: si g. com hí

@]u. n-eÊgql?.2t g. cori. br
ccl.iàÍáf,,

As informações contidds nesta mensagein são CONFIDENCIAIS e protegidas pelo sigilo legal, A divulgação, distribuição ou reprodução do teor deste

documento depende de autorização do emissor, Caso tenha recebido este e-mail e não seja o destinatário, preposto ou a pessoa responsável Pela entrega

desta mensêgem, fica, desde já, notificado que qualquer divulgação, distribuição ou reprodução é estritamente proibida, sujeitando-se o infrator às sanções

legais. Caso esta comunicação tenha sido recebida por engano, favor nos avisar imediatamente, respondendo esta mensagem.

Fotha
DE

REBffiIEPEÍ§trtr§

https://webmail.juazeiro.ce.gov.brlcpsess7O51838965/3rdparty/roundcubei?-task=mail&-safe=08-rrid=8710&-mbox=INBOX&-action=print&-ext... 111



ffitÍq
Ao llustre Pregoetro (a)

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

REf.: PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS AO PROCESSO PREGÃO ELETRÔNICO NO 2022,í0.31.1

ZETRASOFT LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada à Alameda Oscar Niemeyer, No 132,

Salas 1101 e 1102, Baino Vale do Sereno, Nova Lima/MG, CEP 34.006-049, e-mail:

juidico@zetrasoft.com.br, telefone: (31) 3194-7700, inscrita no CNPJ/MF no03.881.239/0001-06, por

seu advogado que a esta subscreve, vem, por meio desse, respeitosamente, apresentar PEDIDO DE

ESCLARECIMENTOS relativos ao processo em epígrafe nos seguintes termos:

í) DA LtCrrAçÃO CHAMAMENTO PÚBLICO No. 001/2020-SEAD E PREGÃO

ELETRÔNICO 2022,03.22.2 COM MESMO OBJETO DE GESTÃO DE MARGEM

CONSIGNÁVEL

Questiona-se:

a) Considerando que já havia uma licitação com mesmo objeto de contratação de

empresa para a gestão de margem consignável dos servidores públicos de Juazeiro do

Norte (Chamamento Público n0. 00'l/2020-SEAD), questionamos qual o status da licitação

Chamamento Público no. 001 12020-SEAD?

b) A licitação Chamamento Público no. 001/2020-SEAD foi revogada? 0u há duas

licitaçÕes com o mesmo objeto em andamento?

c) Considerando que houve uma decisão judicial transitada em julgado nos autos do

Mandado de Segurança no. 0054460-49.2020.8.06.0112 em que o juiz decidiu "iulgo

procedente o presente mandado de segurança e, por conseguinte, declaro a nulidade

Zetrasoft Ltda.
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Fotha Nor€tÍ§
do Chamamento Público no. 01/2020-SEAD a partir da fase de avaliação dos sistemas

apresentados pelos licitantes, inclusive esta (avaliação), bem como do Termo de

Cooperação Técnica dele decorrente e celebrado com o litisconsofte passlvo Fenixsoft

gesÍão de softwares e consignados /Ída", pergunta-se: o que foi efetuado no Chamamento

Público no. 001/2020-SEAD?

d)Caso as perguntas acima não sejam pertinentes ao Edital, qual setor seria competente

para responder?

e) Caso seja explicitado o setor que seria competente para responder, poderiam

encaminhar ao mesmo para que responda através do presente pedido de esclarecimento?

f) Ainda sobre a gestão de margem, concomitantemente Chamamento Público no.

001/2020-SEAD também foi publicado o Edital Pregão Eletrônico 2022.03.22.2. Por qual

motivo está sendo publicado um terceiro Edital sobre o mesmo objeto?

2) Do oBJETo (PÁG. 1)

1.0 DO OBJETO

1J -A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços a serem presÍados na disponihilização de

software (solução web) para gerenciamento, controle e automatização das operações de consignação no

âmbito da folha de pagamento da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Nofte/CE, assim como da margem

consignável dos seryidores, acessíye/ a partir de qualquer ponto com acesso â intemet e com

aisponiOitidade de 24 horas, seÍe yezes por semana (24x7), por intermédio da Secretaria de Administração,

conforme especlfrcações contidas nos anexos, partes integrantes deste edital.

Questiona-se:

a) A presente licitação engloba somente a Prefeitura Municipal ou há outras folhas

inclusas, como por exemplo, autarquias, lnstituto de Previdência?

b) Caso estejam inclusas outras folhas, gentileza listar todas as autarquias, institutos, que

a presente licitação se destina.

3) DA FORMA DE AnRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DoCUMENTOS DE

HABTLTTAçÃo (PÁG.3):

T.o DA FORMA DE AzRESENTAÇÃO DAPROPOsIA E DOS DOCUuTENTOS DE HABILITAÇÂO

7.1 . Os ticitantes deverão encaminhar/anexar,exclusivamentepormeiodosisÍemadaBo/sa deLicitaçOesdo

Brasil, no sitio eletronico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exrgidos neste Edítal. Com

retação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada na plataforma, com a descrição do obieto

oferiado e seus respecÍivos valores, até a data e o horáio esÍabe/ecr'dos para abertura da sessão pÚblica,

não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo.

Zetrasofr Ltda. Páqina 2 de 18
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(...)

lí5. Nao serão adjudicadas proposÍas com valor inferior ao preço mínimo estimado para a contratação que

é de R$ 1,04 (un real e quatro centavos) por linha de processamerfto/mês

Questiona-se:

a) Gentileza esclarecer se é vedado o envio do arquivo digitalizado da proposta inicial ou

se é facultativo o envio.

b) No item 7.13 há previsão sobre preço mínimo de R$ 1,04, gentileza esclarecer se

valores inferiores a R$ 1,04 serão imediatamente desclassiÍicados ou se só serão

analisados no final da sessão de lances.

4) DA EXEQUIBILIDADE (PÁG.4):

8.5. Serâo desc/assiíicadas as propostas que;

8.5.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem irregularidades rnsanáyels ou defeitos capazes de dificultar o iulgamento; que

se-oponham a qualquer dr'sposlÍivo tegat vigente, mormente no que tange aos aspecÍos tributáios; ou que

contenham preços unitários slmbó#cos, preços irisóios ou coí, valor zero e ainda, preços ou vantagens

óaseadas nas ofeías das demais ticitantes; ou que contenham a identificação do licitante.

Questiona-se:

a) Quais serão os critérios objetivos para a exclusão de lances?

b) Antes de ser rejeitada alguma proposta/lance, será oportunizada possibilidade de defesa pela

licitante (ex.: apresentação de contratos, planilha de composição de custos, etc)?

c) Tendo em vista que a licitação terá como critério de julgamento a maior oÍerta global, não há

possibilidade de apresentar valor irrisório ou zero. Nosso entendimento está correto?

d) Oualvalor máximo de lance será aceito?

e) Quais foram os critérios utilizados para a fixação do valor mínimo de R$ 1,04? Houve

pesquisa de mercado? Caso positivo, gentileza apresentar a pesquisa de mercado.

f) Por qual motivo no Edital anterior, Pregão Eletrônico 2022.03.22.2, o valor mínimo era de R$

1,g0 e agora R$ 1,04? A Prefeitura veriflcou que a licitação com essa modalidade e tipo não é

vantajosa para os servidores públicos?

g) Ao compararmos o presente Edital Pregão Eletrônico n0.2022.03.22.2com o Edital Pregão

Eletrônico no. 4912020 do Tribunal de Contas da União (TCU), confirmamos que o Edital

publicado pela Prefeitura de Juazeiro baseou-se nas regras editalícias do Edital do TCU, Ocorre

que, o resultado da licitação do TCU Íoi extremamente neqativo para os servidores oÚblicos,

Zetrasofr Ltda.
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tendo em vista que, a empresa venceu a licitação com valor de repasse ao TCU exorbitante, o

que consequentemente repercutiu na cobranca exorbitante as lnstituições Financeiras. Assim,

algumas lnstituiçÕes Financeiras recusaram-se assinar contrato com a empresa gestora de

margem e diminuiu consideravelmente o número de consignatárias ofertando empréstimos,

conforme pode ser comprovado com a Notificação (anexa) realizada pelo TCU à empresa

vencedora da licitaçã0. O r. Pregoeiro e Equipe de Apoio possuem ciência do que pode ocorrer e

assumem os riscos? Estão cientes oreiuízos oue oodem causar aos Servidores com a

brusca diminuição das lnstituições Financeiras ofertando empréstimos para os servidores?

h) A Administração Pública compactua com a possibilidade de utilizar do direito do servidor de

realizar empréstimo consignado e transÍormálo em um ativo Íinanceiro, mesmo com pleno

conhecimento de que o servidor será onerado na ponta? Com ciência de que as lnstituiçÕes

Financeiras são obrigadas a praticar taxas maiores de juros para quitar a cobrança da empresa

gestora da margem?

i) lmportante destacar que a licitação de maior lance/oferta para contratação de empresa para

gestão de margem consignáveljá se mostrou completamente ineficiente e fracassada, tendo em

vista a experiência frustrante do TCU em que após somente 4 meses de vigência do Contrato, o

TCU (Tribunal de Contas da União) publicou a rescisão com a empresa vencedora do Pregão n0.

O49I2O2O, conforme comprova-se pelas publicaçoes do Diário OÍicial da União com o Contrato e

a Rescisão do TCU anexas. Dessa forma, apresentamos através dos documentos anexos todos

os infortúnios sofridos pelo TCU com uma licitação de mesma modalidade e tipo da presente.

Assim, questiona-se: o Município de Juazeiro mesmo ciente da ineflciência desta licitação

continuará a dar andamento? Por qual motivo?

5) DOCUMENTAçÃO COMPLEMENTAR (PÁG. 6):

10,4, A paftir da sua convocação, o arrematante deverá encamlnhar no prazo de 2 (duas) horas, através de

emait (cp@iuazeko.cB.qov.b) a proposta de preços e, se necessário, documentação conplementar,

devendo a proposta estar adequada ao último lance ofertado apos a negociação referida no item 10,1 deste

edital.

Questiona-se:

a) Gentileza esclarecer quais serão os documentos complementares à proposta e à

habilitaçã0.

b) Poderiam exempliÍicar?

Zetrasoft Ltda.
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6) DA COMPROVAçÃO DA QUALIFICAçÃO TÉCNICA (PÁG. 7/S):

p) Comprovação de capacidade técnico-operacional para desempenho de atividade peftinente e compatível
'em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esÍa feita nediante a

apresentação de atestado(s) fomecido(s) porpessoasfurídicas de direito público ou privado, demonstrando

a execução de forma satisfatoria de servlços compatÍveis com a administração, gerenciamento e controle da

margem consignável em folha de pagamento;

p. í) Nos casos de aÍesÍado enitirto por pessoa jurídica de direíto pivado, este deverá ser apresentado corn

ftrma devidamente reconhecida em carlorio competente ou acornpanhado de documento de identificação do

signatário para confrontação da assinatura;

Questiona-se:

a) Entendemos que não será aceito somatório de atestados para demonstrar

características compatíveis. Nosso entendimento está correto?

b) Quais os requisitos mínimos do atestado de capacidade técnica? Qual a quantidade

mínima de linhas processadas mensal, número mínimo de servidores e volume financeiro

mínimo?

c) Os atestados de capacidade técnica apresentados serão aceitos em cópia simples ou

deverão ser autenticados?

ri) Na alínea "p.1" há exigência de que no caso de atestado emitido por pessoa jurídica de

direito privado, deverá ter firma Íeconhecida. Entendemos que não há exigência para os

atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público, pois os servidores pÚblicos

possuem fé pública, Nosso entendimento está correto?

7) DOS RECURSOS (PAG. e):

17.1 . Dectarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, de forna motivada, a intenção de interpor

recurso, em campo proprio do sisÍema, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para

apresentação das razões por escrito, por meio eletrônico, através da plataforma bllcompras,com, ou pelo e'
mait cpl@iuazeiro.ce.gov.br. Os demars licitantes Íicam desde logo convidados a apresentar contranazOes

dentro de tgud frazo, que começará a contar a patir do tórrnino do prazo do recorrente, sendoJhes

assegurado vista imediata dos auÍos

Questiona-se:

a) A licitante será declarada vencedora após a íase de lances ou após a demonstração

dos serviços?

Zetrasoft Ltda.
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8) DO TREINAMENTO PAG.22e PAG,24):

6.3.7 - A CONTRATADA deverá realizar, sem ónus, em até 05 (cinco) dias corridos a contar do início da

execuçãl, treinamento presencial nas dependências da PREFEITURA em Juazeiro do Nofte, Ceará, para os

seruidores indicados pela CONIRA IANIE
(...)

6.7.1 - A contratada deverá realizar, nos termos deste Termos de Referência, treinamentos presenctais nas

dependências da PMJN, para até l2(doze) servidores indicados pela contratante. Excepcionalmente, a

critério discicionáio da CONTTilATANTE e por razões motivadas por questâo de conveniência,

oportunirlade e saúde publica, o treinamento poderá ser admitido em mctdalidade online.

Questiona-se:

a) Considerando o êxito do treinamento online durante a pandemia, o mesmo poderá ser

íealizado de Íorma virtual?

9) DO TERMO DE RESPONSABILIDADE (PÁG.22):

6.4,2 ,A CONTRATADA deverá assinar, por meio de seu representante legal, Tormo de Responsab/ldade

relativo às normas de segurança, ao uso de recursos de tecnologia e à confidencialidade das informações

da CONTRATANTE, conforme modelo fontecido pela CON'IRATANTE,

Questiona-se:

a) Solicitamos a apresentação do modelo de Termo de Responsabiliclade que será

assinado pela licitante vencedora.

í0) Do cRlTÉRro DE DESEMPATE (PÁG.25):

6.8 - Demonstração do Serviço

6.8.1 . A licitante mais bem classificada, para fins de demonstração de capacidade de presÍaçáo dos

serviços, deverá, em até 2 (dois) dias úteis, a contar da convocaçôo pelo Pregoeiro do Ceftame, informar à

PMJN endereço eletrônico, ou espêço em nuvem pública, ou outro meio seguro que se mosúrar conveniente,

paru a entrega pela PREFEITURA à Licitante, via rede, dos arquivos a seren usados para realizar

comprovação de demonstração do seruiço.

Questiona-se:

a) Tendo em vista que não há previsão expressa no Edital sobre quais serão os critérios

de desempate, gentileza esclarecer qual procedimênto será adotado caso as licitantes

empatem.

b) Será utilizado o critério de desempate na ordem do art, 30, § 2o da Lei 8666/1993?

c) A documentação que comprova que a empresa investe em tecnologia (art. 30, § 20, lV

da Lei8666/1993)e cumpre a reserva de cargos (art. 30, § 20, Vda Lei8666/1993)deverá

ser apresentada em qual rnomento? Haverá diligência solicitando a documentação?
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d) Caso haja empate das propostas, todas as empresas empatadas e classificadas

provisoriamente em primeiro lugar, realizarão a demonstração do serviç0, nos termos do

item 6.8 do Anexo I do termo de Referência?

11) DA DEMONSTRAçÃO D0 SERV!çO PÁG.25/26 - TERMO DE REFERÊNCn):

6.8 - Demonstração do Seruiço

6.8.1 . A licitante mais bem classificada, para fins de demonstração de capacidade de prestaçao dos
se;vlços, deverá, em até 2 (dois) dras úler's, a contar da convocaçâo pelo Pregoeiro do Certame, informar à

PMJN endereçc eletrônico, ou espaço em nuvem pública, ou outro meio seguro que se mostrar conveniente,
para a entrega pela PREFEITURA à Licitante, via rede, dos arquivos a serem usados para realizar

conprovação de demonstraçâo do seruiço.

6.8.2 . A demonstração do seruiço se dará no prazo máximo de 2 (dois)dras úÍers a contar da entrega dos
arquivos retromencionados, Íempo no qual deverão ser realizadas, sob superuisão e auditoria dos seryldores
indicados pela PREFEITURA, as seguinÍes atividades:

a) lmportar de forma consrsÍente (mantendo a integidade da informação), arquivos de MARGEM,
PARÂMETROS, ENTTDADE CONS/GNAIAR'Á, ESIoQUE CONS/GNAÇÓES E yERBÁS contendo
infornaçoes parciais e simuladas da base da PMJN;

fl hpartar arquivos MOVI\IENTO parciais e simulados, relativos aos 3 (Írés) meses anteriores ao do
exercício;

c) Simular operações e íuncionalidades se/eclonadas na Lista de IesÍes Funcionais Mínimos, relacionados
no Anexo l;
d) Gerar arquivo de REIORNO com leiaute correto;
e) Gerar arquivo de MARGEM contendo as informaçoes corretas posicionadas no novo exercício apos os
MOVIMENTlS impoftados;

f) Limpar de sua base Íodos os ;'eglstros imporÍados,

6.8.3 - Para viabilização da supervisão e auditoia pelos servidores da PMJN, a Licitante disponibilizará à

PREFEITURA acessos onlíne aos seus slsÍemas e as bases importadas, de forma ampla e adequada para a

verificação pelos seruidores da PREFEITURA do atendimento pelos sisÍemas da Licitante a Íodos os
reguislÍbs aqui especilicados, assrm como da coneição e integridade das importaçoes
6.8.3 - Durante os dols dias de ÍesÍes de auditoria a serem realizados pela equipe de seruidores da
PREFEITURA, a Licitante deverá disponibilizar, das th às 20h, e-mail e telefones de contato de
representantes tecnicamente qualificados para acompanhamento em tempo real dos Íestes, reso/ução de
problemas ou rnconsisÍências apontados pela equipe de servidores da PMJN, esclarecimento de dúvidas e
questionamentos, assrrn como prestar orientaçOes de uso dos sisÍernas da Licitante.
6.8.4 - As evenluais inconstâncias ou inadequaçoes aponÍadas serào prontamente apontadas ao
representante técnico da empresa e desde que resolvidas prontamente ou em tempo hábil (ate âs í6 horas
do segundo dia ou antes disso) para serem novamente verificadas de íorma bem-sucedida pela equipe de
serviúres, não contarão como lnsucesso,

6.8.5 - Finalizada de forma bem-sucedida a demonstração da amostra, será dada a continuidade do certame
para a declaração do vencedor desde que preenchidos os demals reguisrÍos exrgrdos no Edital.
6.8.6 - No caso de tnsucesso na demonstração de capacidade, será convocada a proxima licitante na
sequéncia de mais bem classificada que disporá dos mesmos prazos paru a mesma demonstração.

Questiona-se:

a) A demonskação do serviço ocorrerá em qual momento? Após a fase de lances ou após

a habilitação?

b) Essa demonskação de serviços ocorrerá em Íorma de apresentação técnica (prova

conceito)?
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c) O item 6.8.2 estabelece que a partir do momento que a licitante receber os arquivos

pela Prefeitura, iniciará o prazo de 2 dias úteis para a Prefeitura realizar os testes.

Contudo, não há fixação de prazo no lnstrumento Convocatório para a licitante realizar a

importação dos arquivos e disponibilizar a base. Destaca-se ser essencial a estipulação

de prazo paru a licitante importar os arquivos. Assim, pergunta-se: qual será o prazo para

a licitante importar os arquivos e disponibilizar a base?

d) A demonstração dos serviços (prova de conceito) será efetuacla de forma

remota/virtual? Ou os próprios servidores navegarão pelo sistema sem necessidade de

apresenta$o do sistema?

e)Caso a Prova de Conceito seja realizada de forma remota, o edital será retiÍicado?

f) Caso o Edital seja retificado e a prova de conceito seja alterada para ocorrer de forma

remota, todas as empresas concorrentes acompanharão a apresentação de forma virtual

ou as empresas poderão assistir presencialjunto com a Equipe Técnica da Prefeitura de

Juazeiro do Norte? 0 link para acompanhamento será disponibilizado com antecedência

míninra de quantos dias?

g) Qual será o horário de início e término da prova de conceito em cada dia?

h) Os itens poderão ser aglutinados durante a apresentação?

i)A empresa poderá pular itens e apresentá-los em outro momento?

j) Entendemos que iniciada a apresentação de um item ou funcionalidade a mesma deve

ser finalizada, nosso entendimento está correto? Ou poderá ocorrer a continuidade de

apresentação de um item no próximo dia Útil?

k) Haverá limitação de participantes das empresas concorrentes que irão acompanhar a

empresa em avaliação?

l) Qual será o roteiro da demonstração do serviç0, não encontramos a Lista de Testes

Funcionais Mínimos. Gentileza detalhar qual será o roteiro e disponibilizar a lista de testes

funcionais mínimos,

m) Entendemos que os itens do 6.8.2 (líneas a, b, c, d, e e f) não são itens apresentáveis

visto que deverão ser realizados previamente à apresentaçã0, ou seja, no momento de

preparação da base de dados para realização da POC, e que os itens a serem

demonstrados pela licitante no teste estão restritos aos listados no Anexo I - Termo de

Referência. Está correto o entendimento?

Zetrasoft, Ltda. Página I de 18

Alameda Oscar Niemeyer, No 1 32, Salas í '101 e 1 102
Bairro Vale do Sereno, Nova Lima/MG, CEP 34.006-049
'Iei.: (31) 3194-7700
www.zetra.com.br



Fotha
DE

ü€tÍu
n) A licitante que estiver apresentando a Prova Ce Conceito deverá seguir estritamente a

sequência do roteiro?

o) Entendemos que a prova de conceito será a apresentação do sistema on-line e nâo off-

line. Nosso entendimento está correto?

p) A licitante que realizará a Demonstração dos serviços poderá indicar quantos

representantes?

q) A licitante poderá gravar a sessão de avaliação da Prova de conceito, para fins de

disponibilização aos Orgãos de Controle?

r) Entendemos que como todos os itens da Prova de Conceito são obrigatórios, se a

licitante deixar de atender um item apenas será automaticamente desclassificada. Nosso

entendimento está correto?

s) A auditoria será realizada durante a apresentação do sistema? 0u após a implantação

do sisterna?

t) O(s) Técnico(s) da Licitante em avaliação poderá(ão) acompanhar pessoalmente a

u) Caso apontado alguma inconsistência, qual o prazc para resolução?

ll't DO eREçO, AS CONDIçÔES E FoRMA DE PAGAMENTO/RECEBIMENTO, DO

REAJUSTAMENTo E Do REEeUtLíBRo EcoNÔMlco-FlNANcElRo (PAG. 31 Do ANExo

- MTNUTA CoNTRATUAL)

ç$uzum üJAftTA- 0ü Í'*Eç0, o*s coHprçÔE§ E F0RtrlÁ nE pAGÂifiE+{TO'REÇf;81tíEtl?o, üo

ieÀlústÀmÉnro E 0s HEEoU íLIBRrr EcoltôM§o'HNAll c EtHo

nf .*ÃUpt*çonlrâtuál teerrryvahrdtâ$ { ' I lls{]i frytPeiê{:ÊÍllrülàí}'âáll'i}ririi}líii:1ti 
';ri:'

tiÍ.íhà de prâÇe5§ámentr, ec,nf+r*tÊ pl*Ú*s:tê çtefiá-tJ# lllfl:* ,:* Frcr;at r'" '?")I2,i:3',i'-l2

4.2 . A CüflIHÂTAIÂ ,ÉÊa§§Ars a'üÜF,iTÊÂTÂltJTE rit: rajril ut:riiái:i' tivil i.rrrr i]ri';] il{: " !'í'i':1'1:':n: t. i"'

,rrçvimerrh, qrr* üçorr#íê n',**rntrrr**r* g'rr, nte 1íi {r!*r'; dii+t illâl'; 'j i:lli{ãi ':.:Í {'itr'lftii''i'} ij;i : 'i':"r! !:i 1' I ' ; ::' :

j{ííttiJ fl csnt;} üÍ}sÊ (f+ Ttls']'lll(i i'rrÍt}ri::l':"i: 
:'íir* rr'ir "- !r'r 
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Questiona-se:

a) Entendemos oue o repasse ao Município ocorrerá mensalmente, Ce acordo com a

quantidade de parcelas processadas das lnstituições. Financeiras, durante a vigência do

Contrato. Nosso entendimento está correto?
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b) E entendimento da licitante que a Contratada deverá realizar o pagamento à

Contratante até o dia 20 do mês subsequente ao mês da folha processada. Nosso

entendimento está correto?

13) LGPD (PAG. 27 DO ANEXO le PÁG.34 DO ANEXO - II|TNUTA CONTRATUAL)

7. DA PROTEÇAo DE DADoS PESSoÁ/S
7.1. A CONTRATADA, por sí e por seus ccíaboradoreg oórga-se a atuar no presente em conformidade com a
Legislação vigente sobre Proteção de Dadcs Pessoals e as determinaçoes de orgãos reguladoreslfiscalizadores

sobre a matéia, em especial a Lei 13.709/2018. No nanuseio dos dados a CONTRATADA deverá:
(. .)

' ?LAUSULA O\TAVA. DÁS OBR/G/IÇÓES Ozr CONTRATADA
(...)

8.25. E obrigação do CONTRATADO, ainda, estar em conformidade com os aspecÍos de segurança
lundamentados na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geralde Proteção de Dados P.essoais

(LGPD), no que se refere à manipulaçãl, coleta, armazenamento, utilizaçãl, compaftilhamento e eliminação
dos dados relacionados a pessoas do CONTRATANTE e de terceiros, a fim de não violar os dlrerlos e
garantias fundamentais do seu titular.

0 item colacÍonado acima estabelece como obrigação da Contratada o atendimento à Lei

Geral de Proteção de Dados - LGPD. Assim, questiona;se:

a) Com relação à LGPD, o Edital abrange de forma genérica. Dessa forma, solicitamos

esclarecimentos sobre como se dará o tratamento de dados?

b) Entendemos que a Contratante (Prefeitura de Juazeiro do Norte) será o

CONTROLADORA e a Contratada (Licitante vencedora) OPERADORA, nos termos do art.

50, Vl e Vll da Lei 13709/18. Nosso entendimento está correto?

c) Caso positivo, entendemos que o Edital deverá ser retificado para se fazer constar o

papel do CONTROLADOR e do OPERADOR. Nosso entendimento está correto?

d) Quais dados serão coletados e tratados?

e) A Prefeitura de Juazeiro do Norte, como CONTROLADORA, já obteve o consentimento

dos servidores públicos municipais sobre o tratamento dos dados para o fim desta

licitaçã0, nos termos do art. 70 e seguintes da Lei 13709118? Ou é o entendimento da

Prefeitura que não há necessidade do consentimento visto se tratar de cumprimento de

obrigação legal, nos termos do art. 7, ll da Lei 13709/18?

í) ConsiCerando que a empresa Contratada será apenas operadora de dados, caso algum

servidor deseje não ter seus dados no sistema da contratada, entendemos que cabe à
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Controladora (Prefeitura) remover os dados do servidor do arquivo de margem. Nosso

entendimento está correto?

g) Na Cláusula sobre as "Obrigações da Contratante" não há obrigação sobre atendimento

à LGPD. Entendemos que o Edital deverá ser retificado para se fazer constar que a

Prefeitura também obriga-se a cumprir a LGPD, nosso entendimento está correto?

í4)DO ORçAMENTO ESTTMADo (pÁG. 17)

4. DO ORÇAMENTO ESTTMADO
4.1 - Não se aplica orçamento no caso concreto, em virtude de que a PREFEITURA não efetuará nenhum
pagamento à CONTRATADA pela execução dos servlços objeto deste instrumento, a qualquer titulo
4.2. Na presente contrataçãl, a rcmuneração da CONTRA'|ADA e o custeio das operações é arcado pelas

CONS,GNAIA RIAS devidamente credenciadas pela CONIR4TANTE.
4.3. A CONTRATADA repassará a PREFEITURA um valor unitário fixo por linha de processamento de
movimento.
4.4. ACONTRATADA será a licitante que oferecer maior valor unitário fixo por linha de processamento.

Questiona-se:

a) Ao analisar o item 4 entendemos que o repasse pela Contratada à PreÍeitura será

referente à quantidade de linhas efetivamente descontadas em folha de pagamento e

recebidas pela licitante, referente aos serviços de natureza empréstimos e cartão. Nosso

entendimento está correto?

í5) LOCA|- DE EXECUçÃO 1nÁC. 23. TERMO DE REFERÊNCh):

6.5 - Local de Execução
6.5.1 - A prestação r/os scrviços objeto cta presente contrataçáo é feita nas dependências da PMJN,
localizada en Juazeiro do Nofte, Ceará, no que for aplicável a ptesença física de representantes ou
servldores da CONTRATADA, quando em serviço por necessidade ou sob demanda da C0NTRATANTF-,
6.5.2 - 0s sisÍemas da CONTRATADA deverão ser execuÍados no proprio ambiente da CONTRATADA, mas
acessívels nos Íermos da presente especificaçãl, via web,

6.5.3 - A CONTRATANTF- não Íornecerá ambiente computacional ou ambiente físico para instalaçào
permanente de equipamentos ou pessoa/ da CONTRATADA,

Pergunta-se:

a) Entendenros que no item 6.5.1 houve um equívoco ao prever que a prestação dos

serviços objeto da presente contratação será realizada nas dependências do Município,

pois a prestação é via web, de Íorma 100% online. Assim, entendemcs que haverá
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atendimento presencial na Prefeitura, Somente no último caso, quando não houver

resolução de forma diversa. Nosso entendimento está correto?

b) Quanto ao item 6.5.2 entendemos que os sistemas da contratada deverão ser

executados em ambiente próprio ou contratado pela mesma. Nosso entendimento está

coneto?

10) DOS NíVE|S M|NIMOS DE SERVIçO (PÁG. 23 - TERMO 0E REFERÊNCh):

6.6,í ' À ç0NTRÀTAOÀ dewrà dnponibihaar aos CONSÍGNÁüO§ e à CQ}íTRATAIITE uma estrtriura d*

aiê*clinseÍlto, com pesso*l capacitado leçnics*ente para atentÍ&ioe em suss necess*daJes pertinerrtes *

de*onhg íacultativus ern follra de pagar*enlo" eom funcisnamento r*inimo de segu*da a scxtafeira, ern dím

ülsis, das t às '!ê hcras, at"*uÉs de tçhíone &8W. benr çomo viâ inteísêl tsor pmail e chalJ rro rfieüürg h*ràrh'

a] ü *tendimert* eonsístirá enr esclare*er as düvdas cobre o procedir*ento de inciusâo e exctusàc dç

c,tnsignaçSes lacult*tiuas em futha d* pagarnerrto, ü uâo do sistêrHa d* admrnislraçfu e sofitrole, a legrs{açâ,:

aplicânel, o cálculo da margem, h*m assinn a quitqÉn dos emprestimx;

b) 0 rccebimentu de requerimeâtos ê reclarrrraçÕesldenúnclm lcrrnaliuadas par emailou requerirnentos relaliçüs

e prooesso de gcrÉo rtre *ons$naçfus facuítaüvas, visando, nc últiunc r&so, à ide*ülicação dt posskers

inçonsi*tÊrreías dos descúntos, cebcrá tanÉÉrn ao atendin',enfo;

c) Todo o atendinren'r,o daveú ser reghtrdo e dispcnilriitzado à ÇO|{TRATANT* para aualiação d* processo e

soticitaí corÍBç&ss, quando Í*r *aceesár*o;

d, É,s o*orrÉncim damandades pelos COf{§lG},trÂÜOS deverão ser reepondidaà em atà ?4 {vinte e quatro} hcras;

(...)

S,ü.Ê . A §úl{TftATÉ,oÁ deverá fiwnter dlsponivet sistema w*b par* ahertura de chamdcs de *uporte làcflreq],

di*ponluel24x7, assirn como tele[one de centralde atendimento dúsponivel tk5 {das 08;ü& &s trS:0É troras em

dias titeis), coín É íflesmfi fina[idade:

9.6,5 , $ tax* de di*panibílidade aceitável ê, nn minimo, de 08Yl men*al em horfuio dm 08:0CI às 18:0ü heÍas aín

dias úteis e BS% co*sideraRdo a Íotalidade rlos dias e horaç do mê*, eoquanta o tampo de msp*sla a;eitàvei

paía uÍna banrqão oníiftü ê de ns máxirn* § {cincol srgundos,

Pergunta-se:

a) No item 6.6.1 alínea "d" e 6.6.2 alíneo "e" entendemos que se kata de prazo de 24

(vinte e quatro) horas úteis, pois a previsão de atenclimento é de th as 18h. I'losso

entendimento está coneto?
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b) E o entendimento da licitante que com relação ao item 6.6.2, sobre disponibilidade do

12xS,é de que a central de atendimento deverá ficar disponível de 8h às 18h em dias

úteis. Nosso entendimento está correto?

c) Entendemos que uma exceção ao item 6.6.5 se trata do caso de desastre natural,

nesse caso o prazo de recuperação baseado na GCN - Gestão de Continuidade de

Negócios estabelece quê o RTO - Recovery Time Objective e de 24 horas' Nosso

entendimento está correto?

d) Gentileza exolicar quais são os motivos para fixar que o tempo de resposta aceitável

para uma transação cnline seja de nc máximo 5 segundos, considerando, principalmente,

o fáto de que o tempo dr: resposla depende da internet utilizada e da ccnfiguração do

aparelho que o operador está utilizando.

17) DO MODULO CONSIGNADO (PAG.20 - TERMO DE REFERÊNCh):

S.g. 0 pódulo Cansignado, que será de accsso exclusivo aos servidores (ativos e inativos), pensionisÍas da

pMJN, ocupantes dõ cargo em conrissáo e das autoridades, gue terá ser ofertado através de slsÍema weÔ

responsivo' para computàdores deskÍop e disposlÍlvos moveis, bem como através de aplicativo mobile

prOprio, compatível iom Androirl e lO§ que deverá contemplar Íodas as operações e funcionalidades

neáessárias ao regisl'o e acompanhamento dos processos e conÍraÍo s realizados, sendo esÍas:

(...)

i) Envio de documentos para as CONS/GNAIARIAS, tanto no simulador, quanto na reserua de margem

durante oprocesso de averbaçao;
j) Retorno de documentos das CONS/GNAIARIÁS;

Questiona-se:

a) No item 5.9, alÍnea 'i" supracitado determina envio de documentos para as

CONSIGNATARIAS, tanto simulador quanto na reserva de margem. Assim, gentileza

esclarecer quais são os documentos que o setvidor deverá anexar no momento da

solicitação através dc simulador e/ou reserva?

b) No item 5.9, alínea "j" Supracitado exige retorno de documentos das

CONSIGNATARIAS. Assim, gentiieza esclarecer quais documentos seriam retornados

pela CONSIGNATARiA após a solicitação de empróstimo realizada no pcrtal pelo

servidor.
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1S)'DO ITEM 12.18 (PAG. 34 - MINUTA CONTRATUAL):

)LAUSULA NONA - DÁS PRo'B/ÇOES E yEDAÇOES

(..,)

9.5. E proibido à CONTRATADA cobrar, pela consignaçâ1, valores de entidades reconhecidas como isenÍas

pela CONTRATANTE,

Questiona-se:

a) Quais são as Consignatárias isenlas Ce cobrança? Gentileza listar a razão social e

CNPJ das Consignatárias isentas.

b) E o entendimento que todas as linhas isentas de cobrança também serão isentas de

repasses à Prefeitura de Juazeiro do Norte. Nosso entendimento está correto?

c) Gentileza listar quais as Consignatárias poderão ser cobradas,

d) Entendemos que o montante de7.262 registros no mês refere-se somente às linhas

cobráveis., Nosso entendimento está correto?

í9) DO MODULO CONSIGNATÁnA 1eÁ0. í8 - TERMO DE REFERÊNCn):

5.8 O Modulo Consignatária, que será de acesso exclusivo âs empresas ou rnsíluições

autorizadas/credenciadas pela COI'ITRATANTE, deverá conter,tplar toCas as operações e funcionalidades

nr'cessárias ao registro e acompanhamerÍo dos processos e contratos realizados, que deverá ser oferlado

através de sísÍema web responsivo pera computadores deskÍop e dlsposrÍrvos movels, sendo e/as;

(...)

p) Aplicação de reajustos nas avaliações facullativas;

Questiona-se:

a) Entendemos que houve um equívoco e o termo "avaliações" na verdade é

"consignações", nosso entendimento está correto?

20) DA EXECUçÃO DOS SERV!çOS (pÁG. 22. TERMO DE REFERÊNCh):

6.3.5 -,4 contar Co recebimcnlo Cos arquivos a CONTRATADA deverá estar apta a dar início a prestação

dos servlços em até 05 (cinco) diasúteis.

Quest!ona-se:

a) Entendemcs que a Contratada deverá estar apta a dar início a prestação dos serviços

em 5 dias, descle que receba os arquivos em formato digital e em extensão CSV, além das
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configuraçoes/parametrizaçÕes do sistema validadas pela CONTRATANTE, ou seja, cont

o pleno auxílio da Prefeitura para responder todas as dúvidas da Contratante. Nosso

entendimento está correto?

21) ATENDIMENTO - ITEI/I 6.6.1 (PÁG. 23)

6.6.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar aos CONS/GNADOS e a CONIRATANTE uma estrutura de

atendimento, corn pessoa/ capacitado tecnicamente para atendêJos em suas necessl'dades perlinentes a

desconÍos facultativos em folha de pagamento, com funcionamento mínimo de segunda a sextaleia, em

dias úteis, das / âs 18 horas, através de telefone A800, bem como via internet (por e-maile chat) no mesmo

harário,

a) 
'0 

etendimento consisÍ1.á em esclarecer as dúvidas soôre o procedimento de inclusão e exclusao de

consrgnações facultativas em folha de pagamento. o uso do srstema de administração e controle, a

legislaçào apticável, o cálculo da margem, bem assrrn a quitação dos entprésÍtmos;

(...)

c) I'odo e atendimento deverá ser registrado e disponibitizado à CONIRATANTE para avaliação do

processo e solicitar correçoes, quando for necessário;

Qüestiona-se:

a) E o entendimento da Licitante que os relatórios poderão ser enviados via e-mail ou

sistema econsig. Nosso entendimenlo está correto?

b) Caso não esteja Çorreto, gentileza esclarecer.

c) 0 Edital ao exigir uma estrutura de atendimento, com pessoal capacitaCo tecnicatnente,

através de telefone 0800 bem como via internet (por e-mail e chat) já assegura todo o

suporte técnico necessário paru a solução de clúvidas dos servidores, consignatárias e

gestores da PreÍeitura. E o entendimento da Licitante que a estrutura de atendimento ao

qual se reÍere no item 6.6,1 será scmente online, através de teleÍone 0800 e via internet

(e-mail ou chat). Está correto nosso entendimento?

d) Caso não estejam corretos os entendimentos acima, gentileza esclarecer.

e) Entendemos que aten«le a alínea "c" o envio de relatório via e-mail ou sistema de

gestão de margem. Nosso entendimento está correto?
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22) pRAzO eARA MANUTENçÃO connEruA (PÁG.28. TERMO DE REFERÊNCIA):

6.6,4 . A ü0TRATAüA detre di*ponibitiear as manuterçÕes earrelivan nú píazü mâxi*m, contado do inlcia do

aBndÊrnento {em horas úêis contadas nú hürárb das 8*8 ás 18:00 hüÍa§ 6ín di$$ úBis)

a! ü iseís) horae para oecnêneias ds dts lmpaílt* {solu$o indlspo*lt'el};

bl 1ã (doze) hgrae para coonêflcra$ dê,nédio irnpoct* {*ctuçáo oa pamlahnente i*disponlve}};

c) 24 (vinle e qualrni horas part cmrtÊ'rcías de baix+ ímpacfo (solüçâo dispsnirell'

Questiorra-se:

. a) E o entendimento rla l-icitante que as ocorrências clemandadas pelos consignantes em
,j

que deverão Ser respondidas em até 24 horas, não ellvolvem chamado de

desenvolvimento para correçoes/alteraçÕes estruturais, tesles e entrega cle correçã0. Está

correto nosso entendimento?

b) Entendemos que sempre que o chamado estiver paralisado, aguardando resposta do

Autcr do chagrado, o pruzo será suspenso, Nosso entendimento está correto?

c) Entendemos que o tempo de atendimento será contado sempre a partir do acionamento

do nÍvel de serviç0, sendo que os tempos máximos Ce solução ajustados no AltlS serão

suspensos nos ca'§os listados a seguir, procedendo-se o registro do fato no chamado, por

parte do técnico responsável: (i) o usuário solicitante não se encontrar disponível, quando

for necessária sua presença e/ou informaçoes de seu dornínio; (ii) para os serviços cuja

abertura do chamado ocorrer a partir das 18h, reiniciando.se a sua contagem a partir das

th do dia útil seguinte à abertura dc chamado; (iii) quando houver necessidade de

aprcvação e ou informações por conta do consignante. Nosso entendimento está correto?

d) Entendemos que todas as horas mencionadas são úteis. Nosso entendimento está

correto?

e) Entendemos que nos casos rle correçÕes/alteraçoes estruturais do sistema, o prazo

para solução definitiva será acordado entre as panes, nosso entendimento está correto?

23) PROPRTEDADE TNTELECTUAL (PÁG. 23 - TERMO DE REFERÊNCh):

6.4.6 - n CONTRATADA e os profssionais alocados na execução dos servlços entenden que a

CONIRATANTE, de forma lncondicional, é a legítima titular de Íodos os direitos referentes à propiedade

intelectual sobre os documenÍc,s e informações pnduzidas no âmbito do contrata.
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Questiona-se:

a) Entendemos que a única propriedade intelectual da Prefeitura de Juazeiro refere-se aos

dados íornecidos para a prestação de serviços. Nosso entendimento está correto?

b) 0 item 6.4.6 refere-se estritamente aos dados fornecidos pela Prefeitura de Juazeiro?

c) Dessa forma, todos os direitos cio software de propriedade da Conhatante são

resguardados e protegidos pelo lnstituto Nacional de Propriedade lntelectual e trata-se de

uma propriedade intelectual da empresa, com fulcro na Lei 9.27911996. Nosso

entendinento está correto?

2Al, LTSTA DE TESTES FUNCIONAI§ MíNIMOS (PÁG. ?5126 - TERMO DE

REFERÊNCA):

6.8.2 - A demonstração do seruiço se dará no prazo máximo de 2 (dois)dlas úÍeis a contar da entrega dos

arquivos râtromencionaCos, tempa no qual deverão ser realizadas, sob .superv,sáo e auditoria dos seruidores

indicados pela PREFEITURA, as segutttÍes aÍiw'dades:

a) lm^portar de: forna conssÍente (mantendo a integridade da informação), arquivas de LíAP.GEM,

PARAuIF.TROS, ENilDADE CONSIGIJAfAR/A, ESIOQUE CONS/GNÁÇOES e VERBAS conÍendo

.info:mações parclais e simu/adas Ca base da PM.IN;
" it) lmporlar arquivos MOV\MEN\O parciars e simuladcs, retativos aos 3 (Íres) meses anteiores 

'ao 
do

exercício;
c) Simular operações e funclanalidacles selecionadas na Lista de lesÍe.s Funcionais Mínimos, relacionados

no Anexc l;
d) Gerar arquivo de REfORN0 com leiaute coneto;

e) Gerar erquivo de MARGEM contendo as informações corretas pcsrcionedas no novo exercício após os

MOV I lvl ENT O S i mpoftados;

f) Limpar de sua base Íodos os regrsÍros irnpartados,

Questiona-se

a) Não encontramos a Lista de Testes Funcionais l/ínimos. Gentileza detalhar oual será o

r.oteiro e disponibilizar a lista cle tesles Íuncionais mínimos.

25) OBRIGAçÔES DA CoNTRATADA

C0l'ITRATUAL):

(PÁc. 34 DO ANEXo MINUTA

Zetrasoft Ltda.

8.19 - Orientar, prestar consul',oria, prevenir e solucionar possívers íraudes; dar subsídios à administraçáo
para soluções emi procossos administrativos e/ou judiciais que lenham sua oigem nos desconÍos

facultalivos do seruidor, bem como informar quando solicitado sobre o andamento dos processos em

tranitação aberÍos
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Questiona-se:

a) Entendemos que é o Controlador (PreÍeitura de Juazeiro) que possui autonomia sobre

os dados. Dessa forma, o Controlador deve direcionar em caso de Íraude, não se

isentando do seu papei no processo, Nosso entendimento está correto?

Nova Lima, 10 Ce novembro de2022.
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Ao //usÍrssimo Senhor,

PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

tssunto' tfUpUGtnÇÃO lO eOfilt- pRecÃO etemÔru1C0 tto ZOZZ.tO.g't.t

Senhor Pregoeiro,

ZETRASOFT LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada à Alameda Oscar Niemeyer, N0

132, Salas 1101 e 1102, Bairro Vale do Sereno, Nova Lima/MG, CEP 34.006-049, inscrita no

CNPJ/MF no 03.881.239/0001-06, por seu advogado que a esta subscreve, vem respeitosamente,

APRESENTAR !MPUGNAçÃO aos termos e anexos do Edital do processo licitatório mencionado

na epigrafe, que adiante especiÍica, o que faz na conformidade seguinte:

I- DA TEMPESTIVIDADE

1. Preliminarmente, é de assinalar que a presente impugnação é tempestiva,

intentando que a data marcada para a sessão será dia 1711112022 (quinta-feira)em observância

ao art. 24 do Decreto n0 10.024/2019 e ao item 16.4 do lnstrumento Convocatório:

lmpugnação
Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por

meio eletrônico, na forma prevista no ed'rtal, até Írés dlas úteis anteriores â daÍa

fixada para aberlura da sessáo pública.

§ í' A impugnação nâo possui efelÍo suspensivo e caberá ao pregoeiro,

auxiliado pelos respons áveis pela elaboração do edital e dos anexos , decidir

sobre a impugnação no prazo de dois dias ÚÍeis, contado do data de

recebimento da impugnação."

16,4, Até 3 (três) dras úÍeis antes da data fixada para abertura das proposÍas,

quatquer pessoa poderá impugnar o presente edital, mediante petição por

L
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escrito, por meio eletrônico, através da plataforma bllcompras,com, ou pelo e-

m ail cpl@iuazei ro. ce. gov. br,

2. Portanto é tempestivo o pedido de impugnação sem haver incorrido em preclusã0.

il - pos FATos E FUNDAMENTOS pA IMPUGNAçÃO

3. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte publicou o presente Edital - Pregão

Eletrônico no.2022.10.31,1 - o qual tem como objeto a contratação de seruiços a serem presÍados

na disponibilização de software solução web para gerenciamento, controle e automatização das

operações de consignação no âmbito da folha de pagamento da Prefeitura Municipal de Juazeiro

do Nofte/CE, assrm como da margem consignáveldos seruidores acessÍve/ a partir de qualquer

ponto com acesso a internet e com disponibilidade de 24 horas seÍe vezes por semana 24x7 por

intermédio da Secretaria de Administração.

4. Ocorre que, existem vícios no Edital, que comprometem todo o certame, os quais

serão a seguir apresentados:

II- 1 PRELTMINARMENTE:

II.1- DO CHAMAMENTO PÚBLICO N'.001/2O2().SEAD

5. A presente licitação é ileqal tendo em vista que afronta decisão judicial

transitada em iul oroferida nos autos do Mandado de no. 0054460-

49.2020.8.06.0112.

6. Para melhor conhecimento, o mandamus supracitado Íoi impetrado contra ato da

Cornissão de Licitaçoes do Chamamento Público no, 001/2020-SEAD, o qual possui o mesrTro

objeto da presente licitação que é a gestão da margem consignável dos servidores municipais.

7. Nos autos do MS no. 0054460-19.2020.8.06.0112 houve a seguinte sentença:

julgo procedente o presente mandado de segurança e, por

conseguinte, declaro a nulidade do Chamamento Público no.

01/2020-SEAD a parlir da fase de avaliação dos slsÍemas apresenÚados

pelos licitantes, inclusive esta (avaliação), bem como do Termct de

2
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Cooperação Técnica dele decorrente e celebrado com o litisconsorte

passivo FenixsoftgesÍáo de softvvares e consignados ltda

8. Dessa Íorma, resta evidente que ao invés de publicar uma nova licitaçã0, a fim de

cumprir a decisão judicial, a Prefeitura de Juazeiro do Norte deveria ter retomado a licitação

Chamamento Público no. 01/2020-SEAD a partir da fase de avaliação dos sistemas apresentados.

g, Assim. puqna pela imediata anulacão do Preqão EIetrônico impuqnado.

tendo em vista que há outra licitação com o mesmo obieto em andamento (Chamamento

Púhrlico no. 0í/2020.SEAD) e que deverá voltar a fase de Prova Conceito. conforme decisão

iudicial dos autos no. 005t1460-49.2020.8.06.0112.

II.í - DO PREGÃO ELETRÔN \co2022.03.22.2- MESMo oBJETO DE GESTÃO DE MARGEM

DA ILE REVOGACÃO E DA NCIA DE RESPOSTA AO RECURSO

ADMINISTRATIVO DA ZETRASOFT

10, lnicialmente, convém frisar que o presente edital é rpsls /iÍerís igual ao Edital PE

2022.03.22-20 qual foi revogado ilegalmente e que a ZETRASOFT até o presente momento ainda

aguarda resposta do Recurso Administrativo protocolado.

11. Após andamento legal de todo o procedimento do PE 2022.03.22-2, a empresa

Zetrasoft sagrou-se vencedora com a Proposta de pagamento para o Município Juazeiro do Norte-

CE do montante de R$ 1,92 (Um real e noventa e dois centavos) por linha processada. Ademais,

tiveram propostas inferiores de outras empresas,

12. Ou seja através do PE 2022.03.22-2 que era o mesmo Edital do presente

processo licitatório, o Município Juazeiro do Norte-CE obteve a possibilidade de efetuar uma

contratação de empresa especializada que inclusive já comprovou deter todas as Íuncionalidades

técnicas exigidas, que possuÍa todo o histórico de prestação dos serviços desse objeto de forma

capaze eÍiciente em diversos órgãos públicos do país, sem nenhum Ônus para a administração

pública e ainda arrecadando para o erário.
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13. Porém, mesmo conquistando uma proposta com a maior vantajosidade possível,

a Administração Pública optou pela revogação do certame de forma abrupta sem efetuar a

adjudicação para a Recorrente, dispondo simplesmente o seguinte:

'...qlte fica REVOGADO o procedimento licitatÓrio

modalidade Pregão no 2022.03.22.2, em virtude da

necessidade da reformulação do Edital Convocatorio e

Termo de Referência. Posteriormente será publicado um

novo certame com as devidas coneções. Maiores

informações na sede da Comissão Permanente de

Licitaçã0..."

14. Ocorre que, a ZETRASOFT protocolou recurso contra a revogação e até o

presente momento sequer obteve resposta.

15. Em 03 de novembro de 2022 Íoi surpreendicJa com a publicação de Edital

exatamente igual ao Editalvencido pela IMPUGNANTE e revogado ilegalmente.

16. Assim. puqna pela imediata anulação do Preqão Eletrônico impuqnado e o

retorno do PE 2022.03.22.2 o qual a ZETRASOFT sagrou-se vencedora e iria apresentar a

Prova de Concelto.

II- 2 DO MÉRITO:

Il.2.a)DA MoDALIDADE E Do TlPo DÀL!§IJAÇÃo

17. Ao instaurar um processo licitatório, a Administração Pública possui um rol legal

de modalidades de procedimento específicas para cada caso do processo de compras do órgão.

18. Como cerne à Administração Pública, a Constituição Federal, no caput do artigo

37, determinou que:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União'

dos EsÍados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos plirtqipip§-liB
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leqalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao

seguinte (...)

19. Hely Lopes Meirelles define o princípio constitucional da eficiência como:

(...) o que se impõe a todo o agente público de realizar suas atribuiçoes com presteza,

peileiçao e rendimento profissional. É o mais moderno princípio da função

administrativa, que iá não se conlenta em ser desempenhada apenas com leqalidade.

exiqindo resultados positivos para o serui

necessr'dades da comunidade e de seus menlbros", e acrescenta que "o dever da

eficiência corresponde ao dever da boa administração. (MEIRELLES' 2002).

20. Em suma, é dever da Administracão Pública, nâo somente respeitar a

legislaçã0, mas também escolher o procedimento mais eficiente para obtencão de seu objeto,

da melhor forma possÍvel, sempre perseguindo o interesse público.

21. Dentre as diversas modalidades de licitações regulamentadas pelo ordenamento

jurídico, o Pregão - modalidade escolhida pela Administração - é aquela utilizada especiÍicamente

para a "aquisição de bens ou se,viÇos comuns", por meio de lances e propostas, em busca da

melhor classiÍicaçã0. Os 'bens e serviços comuns' seriam caracterizados como sendo aqueles:

,(...) cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser obietivamente definidos

peio edital oor neio de especificações usuais de mercado. tais como peças de

repos'tçao ae e,quipamentos, mobitiários padronizado, bens de consumo, combustíveis

e material de escitorb, bem cono senlÇos de limpeza, vigilância, conservação,

locação e manutenção de equipamentos, entre ouÍros.'

22. Ora, o objeto do Pregão Eletrônico no 2022.10.31.1 é a"contratação de seruiços

a serem presÍados na disponibitização de software solução web para gerenciamento, controle e

automatização das operações de consignação no âmbito da folha de pagamento da Prefeitura

Municipatde Juazeiro do Norle/CE,ass,m como da margem consignáveldos seruidores acessíve/

a pailir de qualquer ponto com acesso a internet e com dispottibilidade de 24 horas sete vezes por

semana 24x7 por intermédio da Secretaria de Administraçãc", ou seja, o certame visa a aquisição

de software com particularidades e especificações únicas que o diferenciam de outros

sistemas e softwares do mercado - não se enquadrando, portanto, no conceito de "berls e sêrviÇos

comuns". Não é software de prateleiras de loias, assim, o Pregão não pode ser utilizado para

bens ou serviços qualificados por inegável complexidade técnica ou dependentes de tecnologia
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sofisticada, visto que restrito unicamente à aquisição de bens ou serviços com especificaçÕes

corriqueiras do mercado.

23. O software licitado possui, ainda. natureza predominantemente intelectual, que

o torna incompatível com a modalidade Pregã0, nos termos do Art. 46 da Lei 8666/93, para os

quais exige-se a realização de procedimento licitatório nos tipos "melhor técnica" ou "técnica e

preç0",

24. 0 certame não visa, ainda, unicamente a aquisição de um software; o que a

Prefeitura de Juazeiro do Norte busca é a conkatação de empresa especializada qug ,,,nplemenÍe,

qerencie e admlnisÍre referido software, katando-se, dessa forma, de uma 'obriqação mista

complexa'. que envolve a aquisição e a prestação de servicos diversos. de modo que

incompatível com o objeto estrito de uma licitacão na modalidade Pregã0, a qual se limita à

aquisição dÇ bens.

25. Com efeito, no certame em questã0, a empresa contratada é responsável pela

customização do software de acordo com as rotinas e necessidades próprias do Orgã0, bem como

pelo oferecimento de suporte técnico, treinamento de servidores e demais serviços vinculados ao

gerenciamento e manutenção do sistema.

26. O Edital do Pregão Eletrônico 2022.10.31.1 não aparenta se preocupar com

requisitos cle qualiÍicação indispensáveis para a prestaçâo dos serviços de gerenciamento de

margem de crédito, tais quais: a experiência prévia das empresas, comprovações dos contratos

da licitante com outros entes públicos, as certificaçoes de qualidade e de níveis de segurança e

de funcionalidades do sistema que demonstrem a capacidade efetiva da empresa de lidar com a

complexidade técnica própria dos serviços objetos da presente licitação e com as particularidades

de um sistema de folha de pagamento, bem como a capacidade do software de trabalhar com um

número elevado de servidores e de acessos ao sistema, sem os quais não há como se veriÍlcar a

qualificação dos participantes - e, consequentemente, com a vantajosidade real da proposta para

a Adminiskação Pública.

27. Diante do exposto, impossível enquadrar o objeto desta licitação na qualificação

de "bens e serviços comuns", conforme dispõe a lei do Pregão retro mencionada. A conkatação

em comento não é uma simples aqu de um produto de Tl - que, inclusive, já se pacificou a

utiiizaçãc do Pregão para suas aquisiçÕes - mas de uma empresa que prestará um serviÇo

individualizado de acordo com as necessidades particulares e peculiares da Prefeitura de

6
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Juazeiro do Norte e ofertará um software que trará aqilidade e eficácia à toda a prestacão

de serviços especializada que o objeto da licitaeão requer.

28, Assim, resta claro que o objeto licitado não se enquadra na deÍinição de "bens e

serviços comuns". Neste diapasã0, vejamos jurisprudência que se encaixa perfeitamente ao caso:

'Por acasião da prolação do recente Acórdão 2.471/2008 - Plenário, da relatoria do

próprio Ministro Benjamin Zymler, a quesÍão foi finalmente pacificada, e esta Corte

adotou o posicionamento pela obrigatoriedade da utilização da modalidade pregão para

contratação de bens e seruiços de informática considerados comuns, salvo se forem de

natureza predominantemente intelectual, vez oue. para estes, o art 46 da 8.666/93 exioe

licitação do tipo tmelhor técnica' ou'técnica e preço' (incompatÍvel com o preqãol" -
Acordão 237/209, Plenário, declaração de Voto Min. Augusto Sherman.

29. Trata-se de um sistema de natureza predominantemente intelectual nos mesmos

moldes do julgamento do Ministro Augusto Sheman, tanto que o lNPl - lnstituto de Propriedade

lntelectual - concedeu aos detentores de cada sistema um certiflcado de Propriedade lntelectual,

corroborando com a unicidade de cada um. Unicidade esta que, além de distingui-los, torna-os

totalmente diÍerentes em seus requisitos funcionais.

30. Ainda sobre os fatores demonstradores das unicidades de cada sistema, e como

são seruiços complexos, a FEBRABAN - Federação Brasileira dos Bacos, encomendou à KPMG,

sob a ótica técnica e de governança, um trabalho para ser realizado através de extensa e rígida

auditoria com o fim de criar um ranking entre as empresas processadoras de margens

consignáveis, de Íorma a permitir aos contratantes destes serviços poder estabelecer uma

diferenciação através das notas atribuídas a cada uma sobre a qualidade e entrega do produto,

incluindo critérios de segurança. Cada sistema auditado possuiu uma nota distinta, sejam de

critérios de segurança, governança ou de compllance. Essa auditoria - que já fora concluÍda e que

a empresa impugnante apresentou uma das melhores notas entre seus concoírentes - é prova

cabal que cada sistema possui uma complexidade única e que nem todos atenderiam da mesma

forma os preceitos, não sendo comuns.

31. Destarte, não sendo serviço comLrm, não se cabe o processo licitatorio na

modalidade Pregão, conforme disposto por Benedicto de Tolosa Filho e adotado pelo ministro do

Tribunalde Contas da Uniã0, senhor Benjamin Zymler:

"A licitação na modalidade de pregão desÍrna-se à contrataçáo de bens e seruiços

comuns, esÍes defnldos como padrão e tendo caracteristica de desempenho e

7

Fotha
DE

Zetrasoft Ltda.



DE

Fotha

ratrs
qualidade que possam ser esÍabe/ecldo s de forma obietiva, ou seia, sem alternativas

técnicas de desempenho dependentes de tecnoloqia sofisticada. lll

Depreende-se que, para a caracterização de bens e seruiços comuns, a Administração

deve poder descrevê-los de forma obietiva e clara em edital, estabelecendo padrão de

quatidade que atenda seus rnÍeresses, resultando, sua escolha na vantaiosidade Co

menor preço. Na realidade, nesses tipos de bens ou servieos não se configuram
grandes variações técnicas que influenciem em suas qualidades."

32, Concomitantemente, Marçal Justin Filho dita que há três grupos diversos no

tocante a bem e serviço comum. Um deles é a certeza negativa absoluta, conÍigurando "caso de

não adoção da modalidade de pregão para licitar,pois os bens ou .seruiços demandariam de certas

especificidades e especla tidades não oferecidas corriqueiramente no mercado".

33. Desta feita, insistindo no pregão, a Prefeitura ABRE MÃO da escolha da melhor

empresa es ializada Dara prestar o servico. infrinqi o onnctolo

constitucional da eficiência e deixando de lado a escolha do melhor sistema disponível

tecnicamente para disputar sobre precos a serem repassados a mesma'

34. Perseguir o bem da coletividade e o interesse público não é poder discricionário

da Adminiskaçã0, mas um deyer constituciona/, procurando sempre estabelecer a melhor forma

de contratação dos serviços que necessita. Em respeito a isso, a Administração deverá levar em

consideração o FATOR TÉCNICO em detrimento de qualquer outro para que seja capaz de

escolher o melhor sistema que atenderá ao órgã0, a fim de não prejudicar a Prefeitura, todos os

seus servidores e, consequentemente, as lnstituições Financeiras Consignatárias, por contratar

um sistema ineficiente, ainda que lucrativo para Administraçã0.

35. Sobre o tipo de licitação que se encaixa o objeto licitado, o mesmo está previsto

no § 4" do art. 45 da Lei de Licitações (8.666/93). Se o tipo deverá ser técnica e preço, a

modalidade jamais poderá ser pregão:

'§4" Para contratacão de bens e servicos dc informática. a Administraçao

obseruará o di.sposÍo no aft.3", da Lei 8248, de 23 de outubro de 1991, levando em

conta os fatores especificados em seu §2', e adotando obiqabnam
licitacão'técnica e preco". permitindo o emprego de outro tipo de licitação nos casos

indicados em Decreto do Poder Executivo."

36. No mesmo sentido, o posicionamento doukinário do jurista Marçal Justen Filho:

Zetrasoft Ltda.
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"(...) podanto, tem de interpreÍar-se o §4' de modo conpatível com a Constituiçáo,

para evitar o resultado prático de a Administração ser obigada a desembolsar valores

superiores aos necessánbs, A licitação do tipo melhor técnica será aplicada sempre

que a necessidade adninistrativa envolver alguma caracterÍstica espe,cial ou peculiar,

que não possa ser saÍlsÍerÍa por meio de piodutos padronizados'. É impeioso, por

Íudo isso, que a adoção de licitação de técnica e preço seia voltada a selecionar os

ôens e serviços que apresentem desempenho e qualidades Íécnlcas mais

significados." (FILHO, Marçal Justen, Comentários a Lei de Licitaçoes e Contratos

Adntinistrativos, pá9.975, 17 edição, RevlsÍa dos Tribunais)

37.Para ser mais preciso, até se pode admitir que a Administração possa adquirir

produtos sob encomenda, não disponíveis no mercado, valendo-se de licitação de menor preço

quando sua necessidade não exigir variaçoes técnicas, qualidades especiais ou atributos

diferenciados por parte dos bens e serviços que pretende adquirir'

38. Portanto, o objeto da presente Licitaçã0, deverá ser, obrigatoriamente, na

modalidade melhor técnica, tendo em vista a complexidade e a necessária apuração da

capacidade técnica para a prestação de serviços, não podendo ser considerado um bem ou

servico comum. não sendo um obieto padronizado. por meio de especificações usuais do

mefcado. até porque. conforme mencionado anteriormente. não se trata de um software ou

produto Tl disponível em prateleiras de loias. frise-se. é software e serviço específicc.

39, O § único do art.1' da lei 10,520/02 trata especiÍicamente do pregã0, define com

clarezaquais os bens e serviços passiveis de serem licitados nesta modalidade de menor preço.

Não sendo o objeto licitado considerado um bem comum, não podendo ser padronizado e definido

por meio de especificaçôes usuais do mercado.

40. Entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

"Da teitura do art.45, §4", da lei8666/1993, conclui'se que o legislador determinou

que, nas hrpóÍeses de ticitação para aquisição de equipamenÍos e servlços de

infornÉtica, deve ser adotado o tipo de licitação melhor técnica e preCo, devido a

exiOência de especialidade técnica do obieto da licitalão. excetuados os casos

indicados em decreto do poder execu{tvo.(...)

41. Da leitura do Edital de Licitaçã0, verifica-se que a hipótese dos autos diz respeito

à licitação para contratação serviços de processamento e gestão com peculiaridades técnicas de

alta complexidade. Dessa forma. incorreu a Administração e

§4.. da Lei de Licitações. o que leva a nulidade do edital, que determinou que a licitação

fosse do tipo maior oferta.
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42. Há que se ter em mente que o oaoamento do valor da linha de processamento

será de responsabilidade das constqnaúár,as /aqenúe financeirol. sem qualquer ônus à

PreÍeitura, sendo que qualquer que seja o custo deÍinido (logicamente dentro dos parâmetros de

mercado), este não afetará os cofres do Governo.

43. Nas licitaçÕes do tipo de licitação Melhor Técnicd, não haveria risco de

contratação de empresa sem a devida capacidade técnica para a prestação dos serviços, sendo

selecionadas aquelas que comprovadamente tenham condições mínimas de executar o serviço

contratado, sendo eleito o sorteio em caso de empate.

' 44. AÍim de comprovar o exposto, pode-se veriÍicar no site do Ministério Público de

Minas Gerais (MPMG.MP.BR) o Edital (Processo no 72t2016) reÍerente à conkatação de margem

consignável feita por aquele órgã0. 0 próprio Ministério Público, responsável pela fiscalizaçã0,

elegeu a modalidade Concorrência, tipo MelhorTécnica, balizando o preço máximo, a fim de coibir

abuscs.

45. Desse modo, a escolha da modalidade Preqão para a contratação do objeto

discriminado no Edital so mostra completamente incompatível com as características e as

finalidades do referido procedimento Iicitatório, de forma que necessária a alteração do Edital

para posterior adequação do certame à modalidade legalmente admissível para o objeto

delimitado.

ll.z.U) oO CRttÉRtO Or lUtCmleUtO - RrnOUtl ROS pRtttCíploS oR

ApMtNSITRAçÃO PÚBLICA - ISONOMIA - COMPETITIVIDADE

46. E de amplo conhecimento que é dever da Administracão Pública, respeitar a

legislação pátria que disciplina sobre contratação de entes públicos, bem como selecionar o

regedimento mais eficl , sempre perseguindo o interesse público.

47. Ressalta-se que a definição da modalidade da licitação não deve Íazer-se apenas

em função do valor da conkatação, mas tambénn deverá tomar-se em vista a complexidade do

objeto da licitaçã0, como no presente caso, que visa a aquisição de software com

particularidades e especificacões únicas que o diferenciam de otrtros sistemas e softwares do

mercado.

Zetrasofr Ltda.
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48. Destacaremos de início os vícios no Edital Pregão Eletrônico n'.2022.03.22'2

referentes ao critério de julgamento escolhido pela Prefeitura de Juazeiro do Norte.

4g, Através da leitura do lnstrumento Convocatório fica evidente que o critério

adotado peia Prefeitura é o de maior repasse, ou seja, será vencedora a licitante que repassar à

prefeitura o maior valor da linha de processamento. Linha esta, que será paga pelas lnstituiçoes

Consignatárias.

50. llustre-se itens do lnstrumento Convocatório que dispõe sobre o julgamento:

9.0" BÁ.EIê8A.ESI*EAã§
g 1 O{§ sreooeiro{al dara inicio â etapa cornpetttÍva no hsràrh previsto no gubitem 3'3' quarÉo' enlão' s§

p.-lrnrli fi;;üffi3minilar tances que deverâo ser apresentados exçlusivff*ünte por meo do sistema

detrünieo,
s.2. Para eíeiu de lanÉes, serà no*siderudq o ldÀlofi LANÜtrÜTERTA apresentdo para o lole'

í2-;ilI;Çílihif*uift l;:;r'irÊnr';rí1+ur'-'iir::irlr:;iriei;ir;-i*'l;'::''tr1"t13çr1-t: ; i'r':-: - ' '

'deT erác ser rf*iuad*r **: IÍ liil;''" i- "Í': l"ii"'r''' !'-i' "ilíÍ
-li-ir-i larl lllÀll illi \,.1,;!Í'i,;; r i;:l'"r ,irr'':Í-r'r- '':ir 'r'1':? ""r';': 1 i t'

aüfiÍíâlaÇêÕ qu* f 4* '.{§ i ltll iij,lr Itr,'}i i:t .-:.;':t::ili, {.'lr;ij;};Lltr l,i:i . r:r:i:! ii{I rr'::r.;)st:l'' Íli:': ":Í1n

g.I.3. G licílanle§ podeíâo oÍertar tances succssilos, ds§dê Euê §r'lp8r0Íê5 so seu úttímo tance mgistlado *0

ril*ã, ulrg, qú este seia rn'nôr que ü iflatqç, lanee iê oÍertado por outro licilante'

iii + in, cass de dols *u mais Íances de igüai uaror, o sisteína bllcsrnprs§.com faré o sorleio'

g,ã" ffiü- ; sessao prihlúE ú Cisputa,-cs liçilartes seráo lnfsímdos, em tempÊ real' du tra6r do maior

iur* i*g,*t*Un. o sktenra nâo idenliÍÍcarÉ 0 au{0{ dos BaÉcss ao(a} pregoelro{a) nem aos üemais

participsnles.

9.4. ilü tô§§ d€ de$rgflexâo entm o(a| pregoeirc{a} e o sistema no decoíÍer dê ê!âpâ cunpetitiva' o ci§teíÍ}a

;d-À e-**-*, acessi*ei'a 1ç66ríç'm áos h'úes, retomards o{s} pre§oeim{a}' quando possivel' sern

úejuizos dos atos realiz#.
s.4,1. &rsrdo a ÚesconeráCI do sistema eletrÔnice para o Pregoeiro peÊ'ltlrffl um leíTlp$ supermr a 10

ü;;lÃ;--, t**i*ao ptduràrur*ãr*pr*ü * *i*iclada sorneãte oeconidas 24 {uinls § suatro}horas apes

à-*h*uryaoo" Íato âüs parlicipanter, no sitío eíetrôníco utitizado para a divus4ão.

9.4"2. Caberá ao íhÍtante itàii,õ-iiüiútoà por q$alquer ônuE daccrrente da perda de nryúüÉ dianta da

inohseryância Ue ouai*r*t *io!"tr+;i imit6ás feio çiilema ou da desconerâo dü pâítre da prÔp:íu licítante

51. Manifesto oue o maior preco fere o orincípio da isonomia, em vista

que há poderá qanhar empresas que realizam cobranças exorbitantes e Íora do mercado ou

empresas que possuem alto poder aquisitivo.

52. Diante dos casos apr CO que as empresas que

realizam ,+ormas de cobranças de valores altos serão priviteqiadas, ppiq consequirão

comprovar a cobranÇa de valores super elevados e. dessa forma. ofertarão lances exorbitantes.

53. O presente Pregão proposto pela Prefeitura infringe, além de tudo, o interesse

público, pois os maiores preiudicados serão os servidores. A empresa que irá lograr êxito na

licitação impugnada, repassará valor exacerbado ao Orgão e, consequentemente, rcalizará
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cobrança de exorbitante das lnstituições Financeiras. 0 efeito será em cadeia, tendo em vista que

as lnstituipes Financeiras aumentarão as taxas de juros dos empréstimos consignados para

custear os preços elevados das linhas de processamento.

54. oode ser com através dos docu anexos a

presente impuqnação. as licitações para a qestão de marqem consiqnável com critério de

iulqamento o maior Iance, já se mostrou ineficiente e fracassada. Recentemente, o Tribunal

de Contas da União (TCU) pubiicou o Pregão Eletrônico n0. 049/2020 no mesmo objeto e a

empresa foi vencedora com um valor de repasse extremamente elevado para TCU,

consequentemente; a empresa repassou os custos as lnstituições Financeiras que se recusaram

a assinar contrato e operar no convênio do TCU. Dessa forma, o TCU e servidores ficaram

extremamente prejudicados, pois a prestação de serviços não correspondeu as expectativas e o

número de Bancos ofertando empréstimos reduziu drasticamente. Nas palavras do prÓprio TCU,

quando notificou a empresa sobre irregularidades no contrato:

Reduzido número de consignatárias prestando o serviço à contratante e

ausência de oferta de empréstimos pelos principais bancos do mercado

nacional
10. Desde o início da execução contratual, a contratante se reÚne cotm a

contratada para que seja aumentada a ofefta de consignatárias aos servldo,'es

e pensionisÍas do ICU. Frisou-se, iá na primeira reuniáo realizada entre a

Neoconsrg e a Dipag, em 30/11/2020, que era essencta/ que a contratada

oíerecesse como opção de consignação tanto empréstimos iunto ao Banco do

Brasil (BB) como à Caixa Economica Federal (CEF).

í í. Essa necessidade decorre do fato de que afolha de pagamento do Tribunal

é paga exclusivamenÍe nesses dols bancos e, pcr conseguinte, sâo a primeira

opção de contratação de empréstimo dos servidores e penstbnisÍas.

12. Contudo. mesmo deconidos mais de 3 ftrêsl meses de execução

contratual, a oferta de consiqnatárias continua reduzida, limitada a

bancos e financeiras de pequeno pofte, impedindo oue a concorrência

entre mais empresas reduza a taxa de empréstimo oferecida ao público

do TCU.

13. A pequena ofeia de consignatárias e a ausência do BB e CEF na

platafomta da contratada ocasionou uma queda abrupta no volume de

contratação de empréstimos, conforme obserua-se na tabela abaixo:

i\tâs ile proce**fl ü)rarü Quautidarle tle üol'c§
*uor$sr[ms. trutÍaiado.t

Yaler toüal dos rotoc
*mpr:ÉsÍiuras r0[Ír&Íad0E

IarJ2ü10 íeeüa.ro&l 101

3etl2(}10 {Zefl"5c}tl) _109

üur/1010 {Zetrasoft} 37: E§ Sü.0?Õ 3 t8._1:

)icv/3$10 (Zrua.so*) tÍ ;i5.Il)8.§6t1.16

Eez/1010 {ZEtrasÊft} 1'!v R§ 6l :03"-i80.ql
Jlrr/lSll {§+pco*síg} :l R I rs4.1 !?.1:
Fe**il0ll üieoco*sig) at
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55. Convém informar, caso nâo seja de conhecimento desta r. Comissâo de

Licitaçoes, que o TCU (tribunal de Contas da União) foi tão prejudicado com a licitação na

modalidade Pregão e tipo maior oferta, que rescindiu com a empresa vencedora do Pregão

Eletronico 04912020 após somente 5 (cinco) meses de vigência.

56. llustre-se tela do portal da transparência do TCU:
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a-t 57, Portanto, resta evidente e comprovado que a licitação na modalidade

preqão e critério de iulqamento "mê!el oferta" não é viável, vantajosa e benéfica ao órqêg

Ao contrário. uma licitação, como ln casu. afeta diretamente o ente Contratante e seus

servidores.,

58. A Administração Pública não pode se valer de um direito de seus servidores (a

saber, o acesso a margens consignáveis com taxas acessÍveis para a realização de operações

financeiras) e dele se apropriar como se se tratasse de uma espécie de "ativo financeiro". Cotn

efeito, o crédito consiqnado constitui-se efetivo direito do assalariado, visto que aquele busca,

no ernpróstimo consignado, um meio honroso para a quitação de suas dívidas básicas, cclmo

contas de luz, água, aluguel, plano de saúde, farmácia, enti'e outros - em outras palavras,

possibilita a rnanutenção das condições assecuratórias de dignidade humana, principalmente, no

atualcontexto.

59. Diante da crise de saúde,.com efeitos em todos os setores do país, sobretudo, a

economia, o Conseiho Nacional da Previdência preocupado corn a situação. reduziu o teto dos

jurcs do crédito consignado. Tudo pra beneficiar e auxiliar os aposentados e suas Íamílias, a

preocupação é com o interesse público em sentido amplo:
L4
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Conselho eleva praão e reduz juros
do empréstimo consignado dos
aposentados do lN55
\1:;riir)(.;,! iltvtr:: .rryrÊl.irt tisi i.) ,i,,' (;("ii:ti: +iri ti> l'j b;ll,1r:;, iilT ir;1:.1;, 1lr.:,1. írôvilrrrc t*ft1i){}r1: r,.}i

t':nui*lr ào (:crÍ§rcs§ú lr,rrp,rrr,t i)íxr'il ;1trÍ?rrlí-:ti?í' *í r'11;! §í111 riri::-r.''ii.: i {,r} t;r:"Éâl;l}1{:s.

P*r Àl{x*fr *rn Máreâilü $ t - - i:;! n,: i ii #Akp§rtrfl@

D Cor;'.elirr: N.J:iÊ!'1al de Previüênl:;i re<luzstt, rlíj3lâ ter{ii-ieiíir i17}, r: teta

rl*s jr:rcs r1o e;rrprestiÍ)rü ccnsig*ar:h: ctou aptienrador e prlsirnrsrax rlrr

lfistituti) l,l;li:Íonrli c.lc iierglrrrr -Sü.-i<rl iti\-;S). [ ;] ilrihrerrii iii-it:<i,:t,Cesd+

sÊteírrijiô de 2Ol7.

60. O referido pregão vai na contra mão de todos os atos que estão sendo adotados

para cnfrentamento à crise, pois ao publicar um pregão conr cr:itério de julgamento maior repasse,

a Administração Pública tem plena consciência que os Bancos repassarão a conta para aos

servidores.

61. Portanto, evidente que o Edital impugnado não atende interesse da coletividade

e tão somente o interesse da própria PreÍeitura. Além de tudo, comprova-se que há caráter

restritivo no presente processo licitatório, considerando que apenas as empresas que efetuam

cobranças exorbitantes das lnstituiçoes Financeiras ofertarão lances durante a sessã0.

62. Conforme já explanado, resta manifesto que o critério de julgamento adotado pela

Prefeitura afronta o interesse público, pois os juros do cróclito consignado serão elevados

drasticamente. Além do mais, o item diverge dos princípios basilares Ca Adrninistração Pública,

como o PrincÍpio da lsononria e o Princípio da Competitividade.

' 63. Diante do exposto, impugna-se o presente Pregão Eletrônico tendo em vista todas

as inegularidades referentes ao critério de julgamento.
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ll.2.c) pAS EXGÊNC|AS QUE NÃO COApUNAM Cotrl A MODALIDADE DE LICITACÃo

ESCOLHIDA

64. O Anexo I - Terrno de ReÍerência efetua as seguintes exigências:

8.15. Disponibilizar pessoa/ qualificado para atender âs sugesÍões e

so/lclÍaçoes efetuadas para alteração do srsÍema informalizado, visanCo

atender às ex.igências de segurança, confiabilidade e agilidade pretendidas ela

CONTRATANTE.

8,9. Adequar, quando demandada, .seu.s relatórios âs necessidades da

CONIRAIÁNTE em prazo acordado em coniunto, entre as paftes;

65, A modalidade Pregão foi criada paÂ a aquisição de serviços comuns, no qual

todas as diretrizes, funcionalidades e obrigações devem ser escritas e exigidas em um Termo de

Referência.

66. Portanto, a Administração Pública tem o dever de inserir no Termo de Referência

todas as suas exigências de Íorma clara e objetiva, justamente por se tratar de um serviço coillum

e objetivo. Qualquer objeto que não consiga deter de todas as Íuncionaliclades, obrigações e

requisitos descritos diretamente no Termo de Referência de for:ma clara e objetiva não poderá ter

seu processo de contratação atravós da modalidade pregã0.

67. Nos termos de Palmieri:

Conslderam-se bens e serulços comuns aqueles culbs pegftiqg|g
desempenho e qualidade possam ser obietivamente def,nidos palo edital
por nierb de especrficacões usuais do mercadg, Íais ccmo peças de

reposição de equipamentos, mobiliário padronizado, bens de ccnsuma,

combu.sÍívers e mateia! de escritório, bem assim seMços de limpeza,

vigitância, consenação,locação e manutenção de equipamentos, entre outros.

67. Nesse verifica-se que: ou i adotada a modalidade Dara

esse certame ou os itens 8.9 c 8.15 deverão obrioatoriamente ser excluídos do Termo de

Referência,

68, Caso a modalidade esteja correta, o Termo de Referência não pode exigir

abstratamente que futuramente alterações possam ser requisitadas, que novos desenvolvimentos

sejam efetuados ou que relatórios sejam alterados. Em um procedimento de Pregãio, é obrigatório
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que exatamente todas as necessidades da Administração Pública estejam determinadas e de

forma objetiva, pois é através da análise das exigências que os interessados irão elaborar suas

propostas.

69. Caso a Administração Pública não consiga descrever no Termo de Referência

objetivarnente todas as funcionalidades, requisitos e determinações que o sistema deverá ter,

então uma nova modalidade deverá ser adotada, justamente para possibilitar que haja a devida

ampliação do escopo e cumprimento das reais necessidaCes do órgã0.

70. Afinal, da forma que está, a empresa vencedora apenas terá o dever de implantar

as exatas funcionalidades e requisitos escritos no Termo de Referência, estando a Administração

Pública obrigada a se contentar com apenas o exigido expressamente.

71. Diante do exposto, impugna-se o presente Pregão Eletrônico tendo em vista as

exigências de requisitos técnicos não claras, objetivas e detalhadamente descritas no Termo de

Referência, o que não pode oconer na modalidade Pregã0. Devem ser imediatamente retirados

tais itens do lnstrumento Convocatório.

ll.2.d) AUSÊNch pE QUALQUER BEM ALTENÁVEL E DE ATIVO FINANcEIRO - MÁ

COMPREENSÃO DO SISTEMA DE CONSIGNACÃO DE PAGAMENTOS

72, O motivo se dá pelo simples íato de o Edital de Pregão Eletrônico no.2022.10.31.1

adotar premissa equivocada a respeito da gestão do sistema eletrônico de empréstimos

consignados como um ativo financeiro, por meio do qual a Prefeitura de Juazeiro do Norte poderia

arrecadar recursos.

73. Não se trata de concebê-lo como um sistema instrumental à viabilização de

empréstimos consignados, mas como uma oportunidade para perceber um prêmio financeiro

derivado da alienação de um direito de exploração do sistema. Algo semelhante ao que se

passa com a cobrança de ônus pela outorga nas concessões.

74. O raciocínio é simples. A única incumbência do Município no sistema de

consignações em folhas de pagamento é promover os descontos e repassar às instituiçoes

financeiras consignatárias, com os menores custos aos servidores públicos, nos termos da

legislação que rege os pagamentos em consignação em folha dos servidores pÚblicos Municipais.

Zetrasofr Ltda.
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75. A partir do que se depreende do sistema de descontos facultativos dos servidores

Municipais, o Município de Juazeiro do Norte, somente desconta os valores e repassa às

instituições financeiras consignatárias. Ou seja, a gestão de um sistema para intermediar a

contratação dos empréstimos não pocle ser considerada como um ativo pelo simples fato Ce que

o tvlUNlCíPlO não possui o dever de gerir ou obrigar os servidores a realizar empréstimos

por meio de consignação em folha, mas apenas descontar o valor e repassar às consignatárias.

76. 0u seja, não há qualquer tipo de recurso Íinanceiro envolvido que possa ser

considerado como um ativo sob responsabilidade do MUNICíPlO. O ativo financeiro existente na

opera@o de çonsignação em folha, os vencimentos dos servidores do MUNICíPlO, pertencem

exclusivamente aos funcionários públicos e a Administração Pública não pode promover qualquer

ingerência sobre estes valores, incumbindo apenas repassar às consignatárias.

77. lsso se depreende do item 4.a., do Código de Contabilidade Aplicada ao Setor

Público, conforme o CONSELH0 FEDERAL DE C0NTABILIDADEt:

4 . O patrimonio público é estruturado em três grupos;

( a) Ativos são recursos controlados pela entidade como resultado de eventos

passados e do quat se espera que resultem para a entidade beneficios economicos

futuros ou potencial de serviços; 2

78. O conceito do item 4.a., do Código de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e

evidente: ativos são recursos controlados pela entidade como resultado de eventos passados e

do qual se espera que resultem para a entidade beneÍícios econômicos futuros ou potencial de

serviços,

7g. Ou seja, não há um ativo financeiro controlado pelo MUNICÍPlO por meio do qual

possa haver qua§uer lucro. Ademais, são os servidores públicos do MUNICíPlO que arcam tais

custos que certamente serão repassados através de taxa de juros ou taxas administrativas,

inclusive ccm aumento do CET, por meio dos descontos que são cobrados das consignatárias e

que estão embutidos no valor dos empréstimos consignados.

r CONSELHO TEDERAL DE CONTABILIDADE. Normas brasl/elras de contabilidade: contabilidade aplicada ao setor

público. Brasília:Conselho Federalde Contabilidade,2012, p. 12. Disponívelem:< https//goo.gl/pPFJra >. Acesso

em 19 de out. de 2017.
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80. Em síntese, inexiste qualquer ativo financeiro que possa ser alienado ou

explorado economicamente. O que aqui existe é um contrato de prestação de serviços, arcado,

em última análise, pelos servidores públicos, que não se enquadra no conceito de ativo da

Contabilidade Pública.

81. A partir do conceito de ativo atinente à contabilidade pÚblica, é impossível

enquadrar o sistema de gestão dc scrllare como um ativo, pelo simples fato de que o que ocorre

no presente caso é a contratação de uma empresa que irá gerir o software.

82. DiÍerentemente do desconto da Íolha de pagamento, que é um dever da

Administr,ação Fública, o MUNICÍP10, no presente, não gere ativos Íinanceiros, como no caso.

83. Diferentemente do caso da licitação paru a prestação de serviços financeiros, ou

a mais conhecida venda da fclha de pagamento, aí sim há um ativo importante, já que a

INSTITUIÇ4p FINANCEIRA que irá adquirir a folha de pagamentos irá atuar em exclusividade e

o MUl,llClPlO, inegavelmente, terá que gerir ativos financeiros.

85. O caso do presente ECital é completamente distinto. Ressalta - se que a ohtenção

de empréstimos consignados é um direito do servidor, e não ccnstitui unt ativo que possa ser

apropi.iado pelo MtJNlCiPlO, pelo simples fato de que o funcionário público é livre para conlratar

qualquer instituição frnanceira qrre lhe ofereça as melhores vantagens.

86. Ou seja, não é possível que algo incerto, que depende da vontade do servidor

público, seja considerado como um ativo financeiro. 0 raciocínio de certeza existente no caso da

folha de pagamentc dos servidores públicos não pocle ser aplicado aos empréstimos com

consignação em folha de pagamento.

87, Deste modo, exige- se a reconsideração do Edital de Pregão Eletrônico

2022.C3.22.2 pela inexistência Ce qualquer ativo financeiro que possa ser explorado

economlcamente pela Administração PÚblica'

!l-2.e)- DESVIO DE FINALIDADE DA LICITACÃO

88. Conro já observado, a contratação'de um sistema de gestão informática ?arua

contratação de empréstimos consignados, não constitui um ativo da Administração PÚblica. Deste

modo, há um desvio de Íinalidade da presente licitaçã0.

ZetrasoÍt Ltda.
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89. A presente forma de licitação não se coaduna com um contrato para a mera

gestão de um sistema de intermediação de conkatação empréstimos consignados, pois, em última

análise, são os servidores públicos que irão suportar todo o ônus desta contrataçã0.

90. Ao invés de se optar pelo sistema menos custoso aos servidores públicos, opta-

se por unn nrodelo que será mais caro a todos, já que a contratada será aquela que oferecer o

maior percentual (repasse) à Administração Pública.

91, Deste modo, requer-se a revcgação do edital de licitaçã0.

It.z,fj - DA AUSENCIA DE RoTEIRO DA PRoVA DE CONCE_ITO - AUSENCIA DE LISU

DE TESTES FUNCIONAIS MíNIMOS

S.8.2 " À domonstraçâo do serviço so Cará no píazs rnáximo de 2 {dcis} dias Úteis a contar da entrega Cot

arquivos retromencionádos, tempo no qual deverão ser reati:adas, sob supervhão e auditoria dos seruidores

ÍnrJicados pela PREFEITURA. as seguinles alividados:

a) lrnportar da forma consistentê (mantendo a integridade da inform4ãoi, arquivos de [4ARGEM,

' pARÂMETRos, ENTIDADT coNStGNArÁRtA, EsroouE cctlslGNAÇÔES e vERBA.s conlendo

informações parciais o símulada§ da bass da PMJN;

b) lrnporlar arquivos MOVIMENTO parciais e simul*dos, relativos aos 3 (três) me§es anteriores ao do exerclcio;

c) Simular oper4óes s funcionalidades setecíonadas na Lista üç,Teste* §Ultelonals Mlnirnos, relacionados no

Anexo l;

d) Gerar aquivo de RETORNO com leiaute conelo;

e) Gerar arquivo de MARGEM ôonlendo as in{ormaçoes corretas posicionadas no novo exercicio apÓs os

bIOVIMENTO§ importâdos ;

$ Lirnpar de sua hase todos os regiskos impcrtadurs.

92. O presente Edital faz rnenção no item 6.8.2 alínea c que haverá uma Lista de

Testes Funcionais Mínimos, contudo não há em nenhum anexo a citada lista.

93. Deste moclo, requer-se a suspensão do Edital até a imediata dispcnihiiização da

L.ista.

Zstrasofr Ltda.
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ll-2.q) DA DISPONIBILIDADE

94. O lnstrumento Convocatório no item 7.3.2 do Anexo I prevê:

0.ü,5 . A hxa de disponibilidade aceitável ô, no mininn, de 98% mensal em horário das 08:0ü às 18:ü0 horas efll

dias úteis e gS% consideranüo a totalirlade dos dÍm e horas do mês, enquanlo o tempo de resposta aceitável

para umâ trangaçác trnline ô tle no máximo 5 (cinco) segundos'

g5. Ocone que, a disponibilidade de no nrínimo 98% é algo que foge cornpletamente

das exigências do mercado e encarecem a prestação de serviços, restringindo a competitividade.

.,'

:. '96. Abaixo colaciona-se trechos de Editais ccm o mesmo objeto que exemplificam a

praxe do mercado quanto a disponibilidade:

Edital cot,lcoRRÊNCA PUBLICA N0 02/2021 do Governo do Rio de Janeiroa

a

I0. sEnvlÇos IttsLACIONAI}OS

r 0. r §u§'rfl!§T.cÇ,1tt »$ sl§l'EltrÂ

I Ír.l.t Dt§foNIllIl,lD,\Dli

() rotilrre dcvcrá cstar disponircl tlurantc tor{o o mê*, nr) Íe*i,11ü r'intL'pcndr'ltic ttn Í'olh:r dc p*galilento dc

rcortlo com o:c lrÕr'iiri$s rle inrh*llm d* intcr,lssc d:r adn'tinistraç"1o pirtrtict estnduat. Â taxa d* dísponibrilíd*d*

aceitávul é rle 9T,5?ú t c ilrilculo para a dixporrlbilitlndu. para Í'itrs ri* tnortiroromenttt conlrolt mensul. ó a

*cguinre:

Ilispr:nibitr iclatl e lít/ü) = [((N "t(rCIxD]-F) / {NtÔoxD ) | x I {iü

()nde:

N = trúmem dc ha*rs disp,rrriv,ci* crlr unt $í*i

L): núnrurr: de diar nu rn(-+i

'li 
= tülilp$ ro{xl fcxpr*ssrr ililt tr}irultos} no r:r[s. relatir."r fnll a* r'iu tief'eirnr {]url tlctlffslitrlllll â.

ir:tlisponilriliduds {}â sisttt]lil.

r lJ6lJ

EditalToMADA DE PREÇOS No 003/2022 da Prefeitura lvlunicipal de Lavras
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g) :nulta por descru*púuento dos iudicadores roustante,s ao aesrdo de uitel de serviço do

ile.m 5 dn Espeeiflirações rÍc Serr*iço - Auexa tr"

Edital Pregão Presencial 00112022 da Prefeitura Municipalde Jacareí

8.6.í.2. Acordo de Nível do Serviço

8.6.Í.2.í. Disponibilidade

O software deverá estar disponível durante todo o mês, no regime e independettte da folha

de pagamento de acordo com os horários de trabalho de intercsse da administração pública

tVírrnicipal. A taxâ de disponibilidade açeitável é de 97,5ü/a e o Cálculo pa'a a disponibilidade,

para Íins de monitoramento controle mensal, é a seguinte: Disponibilidade (%) = [((]-lx60xD)-

F)/ (Nx60xD)l x 100 Onde: N = número de horas dispcníveis em um Cia; D = número de dias

no mês; F = ternpo total (expresso em minutos) no rnês, relativo falhas ou defeitos que

acarretaram a irrdisponibilidade do sistenta.

97. Portanto, deve ser imediatamente retiÍicado o lnstrumento Convocatório pera

estabelecer exigência de disponibilidade correspondente a praxe Ce mercado, a Íim de se evitar

restriçãc a cornpetividade e frustração da obtenção da proposta mais vantajosa.

Indicadorrs I'al*r §ufrrido IÍulta

Ígdr+e de SslicitacÕes

Atendi<i*s uo Prazo
{ $üt.i,

39r" :*Bty'e o ralor lsÍnX das

operaçôea ad',-ns n0 rn$s

arrterior, mlqulado cont lrtse
§s itenr I7.J.

indiee de §olieitações

I{,elec,iornrlas a Frobienus

X'"eitcidenfes Reglshtides uo
P$'íodo

F 1ü%

f1'o sobre o valor tçt*I das

operaçÕes ativar no rués

auterior- caieulado coru trase

no itern 17.11

Índree de Dixpturbilidade da

Sixtenra
{ s§9ü

396 *sbre o ralor Íotal da.e

opereçôes atir"-as i10 ures

ffttenúr.
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98. O parecer jurídico anexado ao Edital destaca que a modalidade e tipo escolhido

é o de menor preç0, Ocorre que, a modalidade publicada difere do parecer jurídico, veja-se o

parecer:

fi§f,lh*n mO SeÂeÁ
pftErElY[.,8"e &ÍilltlEÇxFÂt Ê§ ]$&êEÍftB PÜ í{#ITTE

tf{tr}: 07.$r4"ESãf 0$$t'14

{,on[hmre prte*rrixa * p+rág:ralh rl*icrr du un. ]trt, *:li* Lci n" li-ti*611]1, de ll
il* junírn cl* l9{}3, * xltit* d*mrals altr*raçúe'*. as mínuias d*s b.ditnix dil Lícít*ç§o, bcm

(!r:r§$§ .i1-§ dn* (llrmt*ttttis! Â(".üi#tls! Ç,**vÊrxo* *u Á,iust*x. det"cm xcr grrcvillnwntc

esarmi*ird*s e * gu*v*da* p*r .4ss*tl*orin .J urÍditir da ÂdrnlatÍ*trir+ã*.

(l{.}tfi* $e rabc, de acrridü com * ult. J" rl;r l.ti F:uder*l u' s-6ú&:9.}, *s

ilr4*r**r!!i tlr ti*ircç&u tl*xliarrit+i* ir gpíarrlif u print:ipir *i'rilstirucinn&l da í*.orerntla * a

nclecÍ$Íiflr $ prt*5+uru m."rit ral§t}ur* ü Âdlrrirrístreçül ttúhl:u:l-

§A.bç-*ç inntbÉrn, qUe u pr--trcUlinrçnrtl liçitaiórrfl dt'vc tcr rut*c e lulganrenin
çç1;r *x$r{ârt trhsçrvil*çin ir** prinrlpirrii h,i!*irrt'rs da lSuaklur{e, da fuhlitidede, q1*

Pr*birÍsdç Ârlrsrinis{r*tivi*, il,* YÍn+u$n<;â$ sçr lrr:iizutrsn(* C<vrlriuuat{wi*1. rlu Julgartrefltn
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99. Dessa forma, impugna-se, inclusive, o tipo de licitação que difere do parecer

jurídico anexado aos autos.
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lII- DOS PEDIDOS

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente,

com efeito para:

1. Que seja acolhida a preliminar suscitada e anulada a licitaçã0, tendo etn vista que já

licitação em andamento com mesmo objeto e que possui decisão judicial proferida nos

autos n0 0054460-49,2020.8,06,01 12para voltar a fase de apresentaÉo dos sistemas;

2. Que seja acolhida preliminar sobre o Pregão ?,022.03.22.2, o qual possui o mesmo objeto

foi revogado ilegalmente e está pendente de julgarnettto de recurso administrativo. Assim,
:.

requer a anulação do presente certame visto que já possui um exatamente igual e que a

IMPUGNANTE foi vencedora;

3. Que seja dado provimento a esse Pedido de lmpugnação ora apresentado com o

cleferimento de todos os pedidos da licitante;

4. Que seja N ELETRON para

julgamento desse Pedido Ce lmpugnação;

5. Que sejam reconhecidas as ilegalidades do Edital, para que se adeque o instrumentc a

legislação em vigor;

ô, Caso o entenrlimento seja o de que o Edital não deverá ser revogado, que a SUSPENSÃO

se mantenha até que haja sido realizada a reforrna do Edital que deverá ser novamente

publicado após escoimado os vícios apontados;

7, Que seja dado vista a Procuradoria Geral para manifestação do pleito'

Belo llorizonte, 10 de novembro de 2022.

AsJnádo dElldmÉntu oor MOISES DO MONTÉ

MOISES DO 3flS;it1i3Éff1'"."v=accLRiF,cA

nlror'riÉêÁrtios'pffi.i.*{s"1,1;,tl$,gS,*,ir,**
801 3609561 5 lq',*:#;ii;",iliâ3*"

Fotl POÉ Raad4r v€rSo: t 1.1.0

JURíDICO
ZETRASOFT LTDA

Zetrasoft Ltda.
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MODALIDADE

2022.10.31.1

LICITATÓruA: PREGÃO ELETRÔNICO N'

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇAO AO EDITAL

IMPUGNANTE: UNITEDTECH SOLUÇÕES INTEGRADAS

Ref.: Impugnação interposta ao Edital Convocatório referente ao Processo

Licitatório no 2022.10.31.1, Modalidade Pregão Eletrônico, Município de

Juazeiro do Norte, CE, cujo objeto se traduz na contratação de serviços de

disponibilização de software (solução web) para gerenciamento, controle e

automatização das operações de consignação no âmbito da folha de pagamento

do Município de Juazeiro do Norte/CE assim como da margem consignável dos

servidores, acessível a partir de qualquer ponto com acesso à internet e com

disponibilidade de 24hs, sete vezes por semana (24x7), por intermédio da

Secretaria Municipal de Administração.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA.FINANCEIRA.

ÍNprcrs coNTÁBEIS ExIGIDoS EM

LICITAÇÃO. V.A.IOR COMPATÍVEL COM O

PRATICADO. INTELIGÊNCT,q, DO ART. 31,

§3o, DA LEI No 8.666193 E DA SUMULA No 275

DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.

1. DOS ARGUMENTOS PROPOSTOS PELA IMPUGNANTE

Trata-se de impugnaçáo ao instrumento convocatório movida por

UNITEDTECH SOLUÇOES INTEGRADAS, pessoa jurídica interessada no

certame em epígrafe, cujo objeto da pretensão reside em sua discordância quanto

aos termos do instrumento convocatório, notadamente os índices de Liquidez
/

Ã
7raça üir*e* {'içtt71iyçç11r, ilí1* - {.entr* Cí.?; 63"*1rJ-1.47 * }uax:irr: da N*n.*l{í. - i:çne ; {.*8} 35i:fi 101*

iite'.'\Í'tww .jLl *zt:ir ***ncrt*,.ce.ç*v "*r
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Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Endividamento Geral (EG) da licitante, em

razão de ter sido definido no edital resultado igual ou superior a 1,0 para os 2

primeiros e igual ou inferior a 1,0 para o último.

Defende a impugnante que os valores definidos no instrumento

convocatório está aquém do praticado no mercado.

Com base nesses argumentos, requer seja conhecida e deferida a

súplica impugnativa ora formulada.

Entretanto, analisando os argumentos tencionados pela pessoa

jurídica impugnante, entendemos que a sua pretensão não merece acolhimento,

conforme motivos de fato e de direito aduzidos adiante.

2. DA LEGALIDADE DA DEFTNTÇÃO DE ÍXUCES CONTÁBErS.
RAZOABILIDADE DO ÍNUCB DE ENDIVIDAMENTO GERAL.
VALOR PRATICADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
PRECEDENTES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU).

O Edital regulador do presente certame encontra-se elaborado

em estrita observância aos mandamentos contidos na Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, estabelecendo de forma clara e precisa os requisitos

necessários ao reconhecimento da qualificação econômico-financeira dos

licitantes, requisitos esses que restam previamente estabelecidos pelo legislador

pátrio, tudo em observância ao princípio constitucional mínimo da legalidade

administrativa, insculpido no art.37, caput, da CF/88.

Nesse sentido, a exigência de comprovação de índices de

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Endividamento Geral (EG) da

licitante, emrazão de ter sido definido no edital resultado igual ou superior a 1,0

para os 2 primeiros e igual ou inferior a 1,0 para o último, prevista no

(

?raç;t*irr:r:xfigueírrrIo,slr*-C*nLrts CíP:i:3.*1ü-í/t7*Tua.zt:ir*dçNts*,r"/Cí-Fune;($8)1566 1010
site : u+tv*. jr-r<* :tttDdofiürTe.ce. <Jov. hr



ffi§Temffi ffi# frEereÁ
PK tr Fffi ãã'ffiWfr^ ãV'' &J Tt,I trffi W &* WW, § â3AZ ffi T RG PO I\I ê RTE

ffi P{ Pff ; &3 "W? &"Wfrm { {tnffiL-Le

instrumento convocatório, está devidamente autorizada no art. 31, §5o, da Lei n"

8.666/93 (Lei de Licitações e contratos Administrativos), in verbis:

Art. 31. A documentação relativa à qualificação
econômico-financeira limitar-se-á a:
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do
último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;
II - certidão negativa de falência ou concordata expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica;
III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos
no "caput" e § lo do art. 56 desta Lei, limitada a l%o (um
por cento) do valor estimado do objeto da contratação.

§ l' A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da
capacidade financeira do licitante com vistas aos

compromissos que terâ que assumir caso lhe seja
adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores
mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade
ou lucratividade.
(...)

§ 50 A comprovação de boa situação Íinanceira da
empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo
de índices contábeis previstos no edital e devidamente
justificados no processo administrativo da licitação que
tenha dado início ao certame licitatório, vedada a
exigência de índices e valores não usualmente adotados
para correta avaliação de situação financeira suÍiciente
ao cumprimento das obrigações decorrentes da
liciúação.

Com efeito, ao contrário do que estabelece a sociedade

empresária que impugna o instrumento convocatório, a determinação editalícia

de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Endividamento

Geral (EG) com resultado igual ou superior a 1,0 para os 2 primeiros e igual op

Y
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inferior a 1,0 paru o último. A título de exemplo, citamos o Pregão Eletrônico n"

12312013 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), cujo objeto foi a contratação de

pessoa jurídica paru prestação de serviços de limpeza, conservação e

higienização, sendo que o índice de endividamento geral exigido foi igual ou

menor que 0,6. Tal questão foi inclusive submetida ao exame do Tribunal de

Contas da União (TCU), que não verificou irregularidade e atestou a adequação

do índice adotado, conforme Acórdão n" 4.37912013 da lu Càmaru daquela Corte

de Contas.

Igualmente, o TCU já teve a oportunidade de novamente apreciar

a matéria, agora em relação a edital da Superintendência de Administração do

Ministério da Fazenda no Distrito Federal, em que foi requerido índice de

endividamento total menor ou igual a 0,6. Na oportunidade, o Plenário do

Tribunal de Contas da União entendeu por regular o índice estabelecido, senão

veja-se a ementa:

REPRESENTAÇÕES. PREGÃO ELETRÔNICO.
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS.
EXIGÊNCIA DE MÁXIMO DE ENDIVIDAMENTO
TOTAL COMO REQUISITO DE HABILITAÇÃO.
PERINÊNCIA PARA A SEGURANÇA DA
CONTRATAÇÃO. ÍNOrCn DEFTNTDO
APARENTEMENTE NORMAL PARA O MERCADO,
CONFORME DADOS DO PROPRIO PREGÃO.
NEGATIVA DA SUSPENSÃO CAUTELAR DO
CERTAME. CONHECIMENTO E IMPROCEOÊNCIA
DAS REPRESENTAÇÕES. CIÊNCIA.
ARQUIVAMENTO.
(TCU. Acórdão n' 62812014. Processo no 001.40012014-2.
Relator Ministro José Mucio Monteiro. Plenário. Julgado
em 1910312014)

Com efeito, o Tribunal de Contas da União sedimentou sua

jurisprudência no sentido de que e razoéxel a exigência de índices de LiquidezI
Praça Dirreu íiç*aired*, sfn* - Crntro - CüP: ó3.ü1ü-147 * luaN:ir* cio í!í;rtelcE - Fone; t88) 3566 1ü1ü
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Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Endividamento Geral (EG) resultado igual

ou superior a 1,0 para os 2 (dois) primeiros e igual ou inferior a 1,0 para o

último. Senão veja-se:

23. No âmbito do Governo Federal, a Instrução Normativa
MARE 511995, a qual estabeleceu os procedimentos
destinados à implantação e operacionalização do Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF,
definiu que a comprovação de boa situação financeira de
empresa oriunda de localidade onde o SICAF não tenha
sido implantado, será baseada na obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC).As empresas que apresentem resultado igual
ou menor do que 1,0, em qualquer dos índices referidos,
deverão apresentar outras comprovações e garantias.
Observa-se, assim, um parâmetro para a definição dos
índices, o qual está bem aquém do exigido no presente
caso, maior ou igual a 5 (cinco). Do mesmo modo, o grau
de endividamento, menor ou igual a 0,16, está distante do
índice usualmente adotado, QUe varia de 0,8 a 1,0. Além
disso, em qualquer caso, é obrigatório justificar, no
processo licitatório, os índices contábeis e valores
utilizados, o que não foi rcalizado.
(TCU. Acórdão no 229912011-Plenário. Processo no

029.58312010-1. Relator Ministro Augusto Sherman.
Plenário. Julgado em: 24 I 081201 l)

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão da Plenário, ACORDAM, por unanimidade, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos, nos termos do
art. 237 do Regimento Interno, em conhecer da presente
representação e considerá-la parcialmente procedente; em
cientificar a Prefeitura Municipal de Viana/ES, em razão
das irregularidades identificadas no edital da concorrência
112009, de forma a evitar as mesmas ocorrências em
licitações futuras envolvendo a aplicação de recursos
públicos federais, de que deve abster-se de: (i) exigir a

garantia de proposta, para fins de qualificação econômico-
financeira, cumulativamente com a obrigação de
comprovação de capital social ou patrimônio líquido

@
I
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mínimos, por infringir o disposto no art.31, § 2o, da Lei no

8.666193; (ii) exigir, quando for o caso, que a garantia de
proposta, como forma de assegurar a qualificação
econômico-financeira dos licitantes, seja efetuada em data
anterior à da apresentação dos documentos de habilitação,
por absoluta falta de amparo legal; (iii) exigir que a

empresa licitante apresente, como requisito de
qualificação econômico-Íinanceira, índice de
endividamento geral menor 1,0 (um vírgula zero),
conforme o referencial da Instrução Normativa/IVIARE
511995 - subitem 7.1 (índice 1,0 para ILC, ILG e GE), e

orientações já emanadas deste Tribunal por meio dos
Acórd ão 9 48 I 2007 -TCU-Plená rio e 129 | 12007 -Plenário) ;
e em arquivar os presentes autos, sem prejuízo de dar
ciência desta deliberação à Procuradoria da República no
Estado do Espírito Santo - MPF/PR/ES, à Controladoria
Regional da União no Estado do Espírito Santo - CGU/ES
e à Caixa Econômica Federal.
(TCU. Acórdão no 76812012-Plenário. Processo no

007.19012010-7. Relatora Ministra Ana Arraes. Plenário.
Julgado em: 0410412012)

A doutrina paúilha do entendimento quanto à razoabilidade e

proporcionalidade de indicação de índices contábeis em licitações, dispondo Joel

Menezes de Niebuhr, exemplificativamente, que o índice de Liquidez Corrente a

partir de 1,0 atende aos parâmetros legais e principiológicos impostos à

Administração Pública.

Os requisitos de habilitação devem ser sempre apreendidos
sob as luzes do princípio da competitividade e da parte
final do inciso XXI do artigo 37 da Lei no 8.666193, cujo
texto attoriza a Administração a exigir apenas o
indispensável. Sob essa perspectiva, a Administração deve
ser parcimoniosa com os índices contábeis, exigindo
efetivamente o mínimo e necessário.

Ao autor deste livro, por exemplo, parece excessivo, em
qualquer licitação, exigir índice de liquidez corrente
superior a 1,0 (um). Ora, a liquidez corrente é obtida pela

í
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divisão do passivo pelo ativo. Desse modo, índice de

liquidez corrente igual a 1,0 (um) demonstra que o licitante
está em situação de solvência e 9ue, portanto, pode

participar da licitação.
(NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e

Contrato Administrativo. Curitiba: Zênite, 2008, p. 263 .)

No caso, observe-se que os índices adotados no instrumento

convocatório deste Município de Juazeiro do Norte além de compatíveis com o

mercado, justifica-se para a pretendida contratação.

3. DA CONCLUSÃO

ilegalidade

formulada

Ante todo o acima exposto, não vislumbramos nenhuma

no Instrumento Convocatório, indeferindo-se a impugnação

Sem mais argumentos, é o quanto decidido

Juazeiro do Norte, CE,12 de janeiro de2023

Marcos W Leite Tavares

Pregoeiro Oficial do Município

A EMPRESA
UNITEDTECH SOLUÇÕES INTEGRADAS
CNPJ: 08.893.087/0001-85

1
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RESPoSTA AO PEDIDO DE ESCLARECTMENTo DA EMPRESA FACTL SOLUçOES TECNOLOGICAS EM
!NFORMATICA S/A

1. Uma vez aceita e classificada a melhor proposta, haverá solicitação de contratos vigentes com
lnstituições Financeiras que comprovem que o preço ofertado é exequível e praticado pela licitante em
contratações semelha ntes?

R: de acordo com o item 21.2. do editalconvocatório.

2. Convocada a licitante melhor classificada para demonstrar os serviços, qual será o roteiro a ser seguido?

Quais itens serão simulados? A lista de testes funcionais mínimos, a qual o item 6.8.2, "c" se refere, será

disponibÍlizada em qual momento, uma vez que não consta entre os anexos do edital?

R: Roteiro em anexo

3. Com relação à minuta do contrato, ao item que diz respeito ao reajuste contratual, a data base a ser

aplicada será realmente a data da assinatura do contrato? A dúvida surge uma vez que o art. 3e, § 1e da lei

ne 70.79212001 estabelece como datas base possíveis, para fins de contagem da periodicidade anual, a

data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir, não havendo previsão

legal para outra data base.

R: Como previsto no item 4.6 do Anexo lV o valor mensal por linha processada será reajustado com base na

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, após um ano da data da assinatura do contrato

ou da data do último reajuste vigente divulgado, que poderá incidir antes da periodicidade anual.

4. Deverão ser repassados para à Administração Pública apenas os valores por linha de processamento no

qual a Contratada recebeu das Consignatárias. Está correto nosso entendimento?

R: Deverão ser repassados à Administração Pública apenas os valores por linhas de processamento

oriundas de empréstimos consignados e descontos de cartão, ou seja, das instituições financeiras

consignatárias que formalizaram contrato com a licitante contratada.

5. Se caso alguma Consignatária se recusar a firmar o contrato com a Contratada por conta do valor fixado

no certame, este MunÍcípio ainda cobrará da Contratada o valor referente às linhas processadas dessa

Consignatária, com a qual não possui vínculo e, consequentemente, não tem remuneração?

R: As instituições financeiras deverão receber mensalmente o repasse consolidado das consignações

efetuadas e remunerando a Contratada nos termos de contrato pré-estabelecido entre as partes, tendo em

vista que a Contratada repassará à Prefeitura um valor unitário fixo por todas as linhas de processamentos

de movimentos oriunda de empréstimos consignados e descontos de cartão.

{
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6. Todas as linhas processadas poderão ser cobradas das Consignatárias? Há alguma isenção? Caso haja

alguma isenção de Consignatária, é o entendimento da licitante que a isenção também ocorrerá em relação

a obrigação de repasse ao Município. Está correto nosso entendimento?

R: A obrigação de repasse ao Município apenas ocorre com as linhas de processamentos de movimentos

oriunda de empréstimos consignados e descontos de cartão, não sendo necessário o repasse pelas demais

linhas processadas. Em caso de possíveis isenções de consignatárias que gerem linhas de processamentos

não originárias de empréstimos consignados e descontos de cartão, a exemplo de sindicatos e associações,

não será necessário quaisquer repasse à Prefeitura.

7. ltem 6.8.1 <lo Anexo I - Termo de Referência: A demonstração do serviço (Prova Conceito) será de forma

presencialou online?

R: Online.

Juazeiro do Norte/CE 22deDezembro de2022

Marcos Leite Tavares

Pregoeiro OÍicial do Município

courssÂoor
Folha
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ANExo r - coNJUNTo DE TESTES FUNCIoNAIS tuÍNruos

1. Teste para perfil de administrador:
a) Entrar no sistema com um perfil administrativo da PMJN;
b) Carregar no sistema arquivo de margem e de retorno da folha de pagamentos;

c) Gerar código de autorízação para aposentado ou pensionista civil;
d) Bloquear os serviços de consignaçáo paraum servidor.

2. Teste para o perfil de servidor:
a) Entrar no sistema com um perfil de servidor;
b) Verificar a margem disponível para empréstimo e conferir com o cálculo manual da

margem do servidor;
Verificar os contratos de empréstimo em andamento;

Gerar um código de autorização para contratação de um novo empréstimo;

Entrar com outro perfil de servidor cuja margem esteja próxima de zero;

Gerar um código de autorização para contratação de um novo empréstimo para

esse outro perfil.

Teste para o perfil de entidade consignatária:
a) Entrar no sistema com um perfil de entidade consignatária;

b) IJtilizar o código de autorização gerado pelo perfil de servidor;

c) Verificar a margem consignável disponível e cadastrar a nova consignação;

d) IJtilizff um código de autorização gerado por um servidor que teve os serviços

e) bloqueados e verificar se a operação é negada;

f) Tentar cadastrar nova consignação para o perfil do servidor que esteja sem maÍgem e

verificar se a oPeraçáo e negada.

4 Novo teste no perfil de administrador:
a) Entrar no sistema com um perfil administrativo da PMJN;

b) Suspender uma consignação (simulando a ocorrência de uma decisão judicial);

.i Reduzir o valor da parcela de uma consignação (também simulando uma decisão judicial)

d) Deve ser possível escolher se a suspensão ou redução (por decisão judicial) vai impactar a

margem ou não;
e) Testar ambos os casos e o resultado na margem do servidor;

f) Gerar arquivo movimento do mês;

g) Verificar no arquivo gerado as consignações cadastradas, reduzidas e suspensas nos

passos anteriores;
h) Desbloquear os serviços de consignação para o servidor;

i) Reaverbar a consignação anteriormente suspensa (por decisão judicial);
j) Reverter a redução da parcela de uma consignação aos valores originais (por decisão

judicial);
k) Gerar novo arquivo movimento do mês e verificar as consignações reaverbadas.
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MODALIDADE

2022.10.31.1

LICITATORIA: PREGÃO ELETRÔNICO N"

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

IMPUGNANTE: ZETRASOFT LTDA

Ref.: Impugnação interposta ao Edital Convocatório referente ao Processo

Licitatório no 2022.10.31.1, Modalidade Pregão Eletrônico, Município de

Juazeiro do Norte, cujo objeto se traduz na contratação de serviços de

disponibilização de software (solução web) para gerenciamento, controle e

automatização das operações de consignação no âmbito da folha de pagamento

do Município de Juazeiro do Norte/CE assim como da margem consignável dos

servidores, acessível a partit de qualquer ponto com acesso à internet e com

disponibilidade de 24hs, sete vezes por semana (24x7), por intermédio da

Secretaria Municipal de Administração.

INSTAURAÇÃO DE NOVA LICITAÇÃO.
VIABILIDADE. GESTÃO DE CONSIGNADOS.
sERVrÇO COMUM DE rÁCrr DEFTNTÇÃO.
USUAL NO MERCADO. CRITERIO DE
JULGAMENTO. MAIOR LAI\CE.
posssrBrLrDADE. DEscRrÇÃo »o oBJETo
DA LICITAÇÃO. DEFINIÇÃO DAS

CARACTERÍSTICAS E PRAZOS QUE É

ATIVIDADE DISCRICIONÁRJA DO PODER
PÚBLICO, QUE LEvA EM CONTA SUAS

NECESSIDADES HABITUAIS.

1. RESUMO DA TMPUGNAÇÃO

F
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'.frata-se de irnpugnação ao instrumento convocatório rnovida por

ZETRASOFT LTDA, pessoa jurídica de direito privado, cujo objeto da

pretensão reside em sua discordância quanto à modalidade licitatória, critério de

julgamento e de circunstâncias da prestação do serviço previstos no edital do

procedimento licitatório.

2. DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO.

A petição do inconformismo da possível licitante foi protocolada

em atenção ao requisito extrínseco da tempestividade, uma vez que a data de

abertura das propostas do referido pregão eletrônico estava marcada para o dia

l7llll2022, e a impugnação foi protocolada no dia 10i1112022, atendendo ao

pr?^zo previsto no art. 24, do Decreto Federal n" 10.02412019.

3. DOS FUNDAMENTOS DA RESPOSTA.

Preliminarmente, veja-se que não há descumprimento de decisão

judicial alguma por parte do Município de Juazeiro do Norte, notadamente, as

decisões proferidas no processo judicial no 0054460-49.2020.8.06.0112, isso

porque aquele processo tem como objeto decisões proferidas na licitação

Chamamento Público no 001/2020-SEAD. No caso em tela, o l\'Iunicípio

resolveu abrir novo procedimento licitatório, nada tendo a ver com aquele

certame no qual recai a decisão do Judiciário.

Sobre a revogação do Pregão Eletrônico no 2022.03.22.2, a

Administração Pública Municipal agiu de acordo com o disposto no art. 49 da

Lei no 8.666193, tendo inclusive apontado as razões de ser para revogar aquele

certame, um dos motivos afalta de todas as cláusulas, condições e instrumentos

necessários à proteção dos dados e informações dos servidores públicos que

V
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serão compartilhadas. O ato de revogação foi publicado no Diario Oficial do

Município em I 41 07 12022. TEVERECURSO?

O Edital regulador do presente certame encontra-se elaborado

em estrita observância aos mandamentos contidos na Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, estabelecendo de forma clara e preoisa os requisitos

necessários ao reconhecimento da qualificação econômico-financeira dos

licitantes, requisitos esses que restam previamente estabelecidos pelo legislador

pátrio, tudo em observância ao princípio constitucional mínimo da legalidade

administrativa, insculpido no art. 37 , caput, da CF/88.

Nesse sentido, em primeiro lugar, a respeito da adequação da

modalidade licitatória, não há questionamentos sobre a possibilidade de uso do

Pregão Eletrônico, posto que, de fato, o serviço em tela é comum e amplamente

praticado no mercado. Veja-se que todos os entes pÍrblicos fazemlicitação com o

mesmo objeto, de modo que já existem diversos soflwares para rcalização do

serviço. A exemplo disso, citamos alguns órgãos, entidades que frzeram

licitações recentes nesse sentido: Tribunal de Contas da União (Pregão Eletrônico

n'046/2020) e Tribunal Superior do Trabalho (Pregão Eletrônico n.' 06512019).

[...] Finalmente, sobre a inaplicabilidade do pregão, tema já
bastante enfrentado por este Tribunal, absterúo-me de

maiores comentários, lernblando que os serviços
contratados são comumente oferecidos pelo mercado
envolvido, como mostram inúmeros casos que chegam a

este Tribunal envolvendo licitações com o mesmo objeto.
(TCE-PR. eTC no 00000558/989114-l)

Da mesma forma, o bem ou serviço comum que apresenta
características tecnológicas complexas não deixa de ser

comurn se o mercado padroniza tais características, a ponto
de permitir sua descrição objetiva no edital.
(TCE-GO. Instrução Técnica no 0057 SERV-EDITAIS/I3)

f
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No que tange ao critério de julgamento, o Tribunal de Contas da

União já pacificou o entendimento pela possibilidade de uso da "maior oferta"

quando esta for a forma de julgamento mais adequada ao caso concreto.

"Insiste-se em reafirmar, rlesse ponto, que a regra do § 8"
deve ser interpretada em termos. Nada impede que a

Administração produza modalidades inovadoras, inclusive
combinando soluções procedimentais, para a promoção de
contratos não abrangidos no âmbito específico da Lei no

8.666. O exemplo, já apontado anteriormente, relaciona-se
com a concessão ou permissão de uso de bem público.

t...1
Não se exige que a Administração pratique apenas
contratações nominadas, explicitamente disciplinadas por
lei. Adotar essa tese conduziria, aliás, a gravíssimos
problemas. Ter-se-ia de localizar um modelo legislativo
para todas as contratações praticadas pela Administração, o

que se transformariâ em obstáculo invencível em inúmeros
casos práticos.
Um exemplo permitiria compreender a dificuldade. Até há
poucos anos, inexistia tipificação legislativa para o contrato
de concessão de serviço público. Nunca se imaginou, no
entanto, que tanto importaria a impossibilidade da
delegação de serviço público a particulares por via dessa

figura.
Ou seja, a competência discricionária propicia a construção
de novas figuras contratuais, as quais vão sendo
incorporadas ao acervo jurídico do Direito Administrativo
mediante seu refinamento pela prittica concreta."
(TCU. Acórdão n' 3.04212008-Plenario. Relator Ministro
Augusto Nardes. DOU: 1211212008)

Há de se entencler que, no caso, o Ivlunicípio está colo<;ando à

disposição da iniciativa privada a gestão dcs consignados de toda a folha salarial

do Poder Público, o que indubitavelmente é vultuosa Íbnte de lucro para as

empresas interessadas. Se assim não o fosse, não haveriam tantas sociedades

empresárias eonstituídas exclusivamente para prestar tal serviço.

r
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O critério de seleção escolhido pela Administração Pública -
melhor lance -. portanto. é o que se encontra mais compatível com o objeto do

procedimento licitatório, não havendo que se falar em prestação pecuniária do

Município para o particular, mas o inverso, ante a oportunidade de explorar fonte

lucrativa.

E visível, poftanto, que o objeto do ceftame se enquadra com

perfeição na modalidade licitatória escolhida e no critério cle julgamento

apontado no instrumento convocatório.

Sobre o parecer jurídico ter mencionado "menor preço", trata-se

de visível erro de digitação e nada mais, o que se chama no âmbito forense de

"effo material". É visível que o parecerista examinou as minutas clo instrumento

con.rocatório e as aprovou, tendo feito inclusive recomcndações a esta Secretaria.

, Em relação aos demais questionamentos da lmpugnante, a

respeito de prazos, local de prestação de serviço e definições do obieto do

certame, também não merece prosperar.

Com efeito, a exigência de alteração da forma de prestação do

serviço objeto do certame feita pela Impugnante é totalmente descabida, pois a

Adrninistração PÍrblica, enquanto entidade licitante, é quem sabe da sua

necessiclade e do interesse púrblico que respaldam a atuação administlativa, no

caso a pretensa contratação. NIão é um terceiro, alheio às atividades do Poder

Público, quem sabe o qrre o Poder PÍrblico deve contratar para melhor atender aos

interesses do serviço público. Desta sorte, o interesse público restou demonstrado

a contento.

A contratação em tela, além de atender aos dispositivos legais

pertinentes e regulamentos especíÍicos do serviço objcto da licitação, está

f
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embasada em diversos fatores de interesse público e de prática mercadológica,

situações essas que verdacleiramente regem a atuação da Administração Pública,

não o interesse especíÍico de um ou outro licitante que almeja contratar com o

Poder Público, mas quer fazê-lo sob seus próprios termos, desconsiclerando que o

Município de Juazeiro do Nc.rte precisa atender ao intcrcsse social, em especial,

r1o caso, de seus servidores ativos e inativos e pensionistas.

licitatórios é o alcance da maior vantajosidade para a Administração Pública.

Essa vantajosidade não se restringe à proposta que apresentar o menor preço ou

maior lance, mas sim a um rol de exigêtcias de habilitação, de ordem técnica,

jurídica c, obviamente, financeira.

Assim, o instruntento convocatório dessa licitação prevê

condições de participação e do disputa que viabilize,m ao órgão licitante receber

oropostas de empresas que dispoúam dos equipamentos e pessoal que atendem

aos requisitos mínimos estabelecidos pelo Poder Público.

Outrossim, o fato de as exigências editalícias do processo ern

epigçraÍ'e não poderem ser atendidas pela Impugnante não implica a restrição da

cornpetitividade. O edital não é feito para se amoldar ao interesse da

Licitante/Impugnante, mas para atencler ao interesse público.

Não se olvide que um clos princípios norteadores da atuação do

a«lministrador público é o da supremacia do interesse púbiico sobre o privado.

Refcrido princípio inviabiliza que sejam retiradas ou modificadas exigências

editalícias que atendem à» necessidades do órgão licitante c da própria população

beneficiária do serviço que se pretende proporcionar para viabilizar a

f
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participação da Licitante. Quem coúece as necessidades do serviço público e,

portanto, elabora o eclital é a Administração Pública, não a Impugnante.

Em verdade, caso se acate as alegações contidas na Innpugnação,

estar-se-ia direcionando a licitação para atender os intcresses da Impugnante, o

que eivaria todo o processo de nulidade. O Tribunal de Contas da União (TCU),

inclusive, já se posicionou neste sentido:

A descrição do objeto de fonna a atender às necessidades
específicas da entidade promotora do certame não
configura direcionamento da licitação, mormente quanclo
não há no edital a indicação de marca específica e quando
se veriÍica no mercado a existência de outros modelos que
poderiam atender completamente as especificações
descritas no edital".
(TCU, Acórdão n'2.82912015 - Plenário).

Destarte, não assiste razão à Licitante autora da impugnação

sobre esses pontos examinados, porquanto foi deviclamente demonstrado o

interesse público que justifica a contratação e a definição do objeto.

Não obstarÍe, a Impugnante formulou um último quesito, qual

seja: a inexistência de roteiro da prova de conceito. Sobre essa situação merece

scr cleferida o pleito impugnatório, haja vista que, de fato, não constou entre os

anexos ao Edital o dito roteiro, que é inclispensável à adequada instrução do

instrumento convocatório e consubstancia ciireito dos licitantes conhecer

previarnente as informações que nele constam.

4. DA CONCLUSÃO.

Ante toclo o acima exposto, dá-se procedência em parte à

Impugnação formulada, no que tange à necessidade de inclusão do roteiro da

prova de conceito junto aos anexos ou no bojo do edital.
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Tendo e vista o julgamento de impugnação ora rcalizado, com

apontamento da necessidade de alteração no instrumento convocatório, após as

mudanças citadas há de ser republicado o instrumento convocatório com oferta

do mesmo pÍazo inicialmente conÍ'erido. nos termos do art.21, §4o, da Lei no

8.666193.

Sern mais argumentos, é o quanto decidido.

Juazeiro do Norte, 12 de janeiro de2023

I\4arcos WES ley Leite Tavarcs
Pregoeiro Oficial do Município

À B,NrpRnsa
ZETRASOFT LTDA
CNPJ: 03.881.23910001-06
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RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECTMENTO DA ZETRASOFT LTDA

1. DA LtCtTAÇÃo CHAMAMENTO PUBL|CO No 001/2020-SEAD

a) Essa pergunta não é pertinente ao Edital do Pregão Eletrônico n'2022.10.31.1 e seus anexos,
ressaltamos que os pedidos de esclarecimento e impugnações deverão ser voltados tão somente ao
instrumento convocatorio e anexos.

b) Essa pergunta não é pertinente ao Edital do Pregão Eletrônico no 2022.10.31.1 e seus anexos,
ressaltamos que os pedidos de esclarecimento e impugnações deverão ser voltados tão somente ao
instrumento convocatório e anexos.

c) Essa pergunta não é pertinente ao Edital do Pregão Eletrônico no 2022.10.31.1 e seus anexos,
ressaltamos que os pedidos de esclarecimento e impugnaçôes deverão ser voltados tão somente ao
instrumento convocatorio e anexos.

d) As competências das respostas acima podem ser direcionadas ao órgão responsável pelo

Chamamento Público referenciado.

e) Quaisquer questionamentos ao órgão responsável pelo Chamamento Público referenciado deverão
ser realizados pela parte interessada,

f) E discricionário da Administração Pública a realização de procedimentos licitatórios em quaisquer

modalidades para atender as necessidades identificadas pelos gestores e operadores, A publicação

do Edital do Pregão Eletrônico no 2022.10.31.1 possui como finalidade a contrataçâo de serviços a
serem prestados na disponibilizaçáo de software (solução web) para gerenciamento, controle e

automatização das operações de consignação no âmbito da folha de pagamento da Prefeitura
Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

2, DOOBJETO

a) A presente licitação engloba as operações de consignação no âmbito da folha de pagamento da
Prefeitura Municipalde Juazeiro do Norte/CE,

b) Não estão inclusas.

3. DA FORMA DE APRESENTAÇAO...

a) A proposta deverá ser cadastrada na plataforma, nâo sendo necessário o envio da proposta inicial
como arquivo digitalizado em anexo. Caso a empresa opte pelo envio em duplicidade, será
considerando a proposta cadastrada na plataforma.

b) As propostas com valores inferiores ao preço mínimo estimado parca contrataçã0, que e de Rg 1,04
(um reale quatro centavos) por linha de processamento/mês, não serão adjudicadas.
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4. DA EXEQUIBILIDADE.

a) 0s critérios objetivos relacionados no item 8.5.1:

i. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos;

ii. Que forem omissas, vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes

de dificultar o julgamento;

iii. Que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos

tributários;

iv. Que contenham preços unitários simbólicos, preços inisorios ou com valor zero e ainda, preços

ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes;

v, 0u que contenham a identificação do licitante,

b) Sim.

c) As propostas com valores inferiores ao preço mínimo estimado parca contrataçã0, que e de R$ 1,04

(um real e quatro centavos) por linha de processamento/mês, não serão adjudicadas.

d) Não se aplica.

e) Houve pesquisa de mercado, e as mesmas fazem parte da fase interna do processo,

f) Essa pergunta não é pertinente ao Edital do Pregão Eletrônico n'2022.10.31.1 e seus anexos,

ressaltamos que os pedidos de esclarecimento e impugnaçoes deverão ser voltados tão somente ao

instrumento convocatório e anexos.

g) Essa pergunta não é pertinente ao Edital do Pregão Eletrônico no 2022.10.31.1 e seus anexos,

ressaltamos que os pedidos de esclarecimento e impugnaçoes deverão ser voltados tão somente ao

instrumento convocatorio e anexos,

h) Essa pergunta não é pertinente ao Edital do Pregão Eletrônico no 2022.10.31.1 e seus anexos,

ressaltamos que os pedidos de esclarecimento e impugnações deverão ser voltados tão somente ao

instrumento convocatorio e anexos.

i) Essa pergunta não é pertinente ao Edital do Pregão Eletrônico no 2022.10.31.1 e seus anexos,

ressaltamos que os pedidos de esclarecimento e impugnaçÕes deverão ser voltados tão somente ao

instrumento convocatorio c anexos.

5. DoCU MENTAÇÃO COMPLEMENTAR,

a) Solicitadas quando necessário pelo pregoeiro, para auxiliar no seu julgamento.

b) Em sede de diligência.
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6. DA CoMPRoVAÇÃo DA QUAL|F|CAÇÃo TECNtCA..,
a) Nã0. Serão aceitos atestados que demonstrem a execução de forma satisfatória de serviços

compatíveis em características, quantidades, prazos e com o objeto da licitação: a administraçã0,
gerenciamento e conkole da margem consignável em folha de pagamento.

b) Os atestados deverão ser compatíveis em características, quantidades, prazos e com o objeto da
licitação: a administraçã0, gerenciamento e controle da margem consignável em folha de pagamento.

c) Sim, apenas casos de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser
apresentado corn firma devidamente reconhecida em cartorio competente ou acompanhado de
documento de identificação do signatário para confrontação da assinatura,

7, DOS RECURSOS...

a) Apenas após finalizada de forma a bem-sucedida a demonstração dos serviços, será dada a

continuidade do certame para declaração do vencedor desde que preenclridos os demais requisitos

exigidos no Edital. No caso de insucesso na demonstração de capacidade, será convocada a proxima

licitante na sequência de mais bem classiÍicada que clisporá dos rnesmos prazos parc a mesma

dr;monstraçãc.

8. DO TREINAMENTO,.

a) 0 treinamento deverá ser realizado de forma presencial nas dependências da PREFEITURA, contudo

em caráter excepcional e discricionário a PREFEITURA poderá, por questão de conveniência, adrnitir

a modalidade online para o treinamento.

9. DO TERI\4O DE RESPONSABILIDADE...

a) 0 Termo de Responsabilidade será fornecido pela CONTRATANTE à futura CONTRATADA,

10, CP.ITÉR|O DE DESEMPATE

a) Í,la proposta^iniiial, antes da etapa de lance, o proprio sistema realiza o sorteio e informa via

rnensagem automática,

b) Sim.

c) Caso necessário haverá diligência.

d) lJã0, será convocada apenas a classificada em primeiro lugar
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11. DA DEMONSTRAÇÃO DO SERVTÇO

a) Após fase de habilitação, será convocada pelo chat e por e-mail

b) Sim.

c) O prazo de 2 dias úteis se refere ao pruzo paÊ realizaçáo da demonstração do serviço a contar da

data de entrega dos arquivos pela CONTRATANTE, A data de realização da prova ficará a cargo do
orgão contratante que deverá dar ampla divulgação ao instrumento convocatório que especificará a

Cata para realizaçáo da demonstraçã0.

d) Vi t,

e) Não se faz necessário retificação tendo em vista que o Edital náo restringe que a demonstração dos

serviços se dê em ambiente virtual.

0 0s links para acompanhamento serão disponibilizados juntamente à publicação do instrumento de
convocação para a demonstração do serviç0.

g) Os horários de ambos os dias constarão no instrumento convocatorio que será publicado no Diário

Oficialdo Município, assim como na plataforma de BLL Compras.

h) Os itens deverão ser apresentados preferencialmente na ordem prevista no item 6,8.2. A EMPRESA

deverá apresentador todos os itens dentro dos horários e dias constantes no instrumento de

convocaçã0.

i) 0s itens deverão ser apresentados preferencialmente na ordem prevista no item 6.8.2, contudo caso

a EMPRESA deseje a apresentação de algum dos itens no segundo dia de demonstração dos

serviços dentro do horário divulgado no instrumento de convocaçã0.

j) Todos os itens deverão ser apresentados durante os dois dias e horários previstos no instrumento de

convocaçã0. A EMPRESA deverá gerenciar o tempo disponível para apresentação dos itens, sendo
possível a continuidade de um item parcialmente apresentado no primeiro dia para o segundo,

k) As empresas que acompanharão a apresentação da prova de conceito serão ouvintes, não se
fazendo necessário a participação de muitos participantes. Contudo, qualquer representante com
acesso ao link poderá acontpanhar a apresentação, sem que seja possível a participação destes em
questionamentos, contribuiçÕes, ou quaisquer participaçoes durante a apresentaçã0.

l) O roteiro de apresentação deverá seguir a ordem prevista no item 6.8.2 do Termo de ReÍerência, A
lista de testes funcionais mínimos será disponibilizada.

m) Nã0, A Empresa deverá demonstrar a importação de forma consistente (itens a e b), simular
operaçoes e funcionalidades constantes na Lista de Testes Funcionais Mínimos (item c), gerar

arquivo de retorno com leiaute correto (item d), gerar arquivo de margem contendo as informaçoes
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corretas posicionadas no novo exercício após os movimentos importados (item e) e limpar de sua
base todos os registros importados (item f).

n) Preferencíalmente sim, mas poderá gerenciar a apresentação dentro do horários e dias previstos na
publicação da convocação da demonshação dos serviços.

o) Sim.

p) Preferencialmente até dois representantes.

q) Não será necessário devido a gravação da prova de conceito ser realizada pela Prefeitura Municipal
cle Juazeiro do Norte.

r) Caso a empresa não apresente todos os itens previstos no item 6.8,2 do Termo de Referência denho
dos dias e horários predeterminados, será convocada a próxima licitante na sequência de mais bem
classificada que disporá dos mesmos prazos paru a mesma demonstraçã0.

s) Durante os dois dias de apresentação do sistema. O licitante deverá disponibilizar acessos online aos
seus sistemas e as bases importadas, de forma ampla e adequada para a verificação pelos

servidores da PREFEITURA do atendimento pelos sistemas da Licitante a todos os requisitos
especificados, assim como da correição e integridade das importaçoes.

t) Poderão acompanhar de forma remota, Durante os dois dias de testes de auditoria a serem
realizados pela equipe de servidores da PREFEITURA, a Licitante deverá disponibilizar, das 8h às
20h, e-mail e telefones de contato de representantes tecnicamente qualiÍicados para

acompanhamento em tempo real dos testes, resolução de problemas ou inconsistências apontadas
pela equipe de servidores da PMJN, esclarecimento de dúvidas e questionamentos, assim como
prestar orientações de uso dos sistemas da Licitante.

u) As eventuais inconstâncias ou inadequaçoes apontadas serão prontamente apontadas ao
representante técnico da empresa e desde que resolvidas prontamente ou em tempo hábil (ate às 16

horas do segundo dia ou antes disso) para serem novamente veriÍicaclas de forma bem-sucedida pela
equipe de servidores, não contarão como insucesso.

12.DO PREÇO, AS CoNDtÇÕrS...

a) Sim, a COI,ITRATADA repassará à CONTRATANTE um valor unitário Íixo por linha de
processamento das lnstituições Financeiras, que ocorrerá mensalmente, em até 10 (dez)dias úteis, a
contar da efetivação do pagamento da folha da CONTRATANTE, através de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM ou por meio de credito bancário junto à conta única do Tesouro
Municipal,

b) A contratada deverá realizar o pagamento em até 10 (dez) dias úteis a contar da efetivação do
pagamento da folha da CONTRATANTE.

13.1-GPD
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a) 0 tratamento de dados pessoais que a CONTRATADA tiver acesso deverá considerar o Disposto na
Lei Federal no 13.709/2018 (LGPD), disponivel na integra no Site do Planalto, e em conformidade
com as cláusulas do item 7 (sete) do Termo de Reíerência do Edital do Pregão Elekônico no

2022.10.31.1.

b) Sim.

c) Nã0.

d) Arquivos de dados cadastrais, descontos Íacultativos, efetua«los, margens consigrráveis brutas e
dísponiveis, parâmetros e qualquer outra informação necessária ao processo que Íor disponibilizada
pela basq de dados da PREFEITURA, servidores, empresas consignatárias, verbas ê o consumo
registrado das aquisiçoes efetuadas pelos servidores da consignante,

e) O art. 70, lll, garante o tratamento de dados compartilhado pela Administração Pública

f) Sim,

g) A c!áusula oitava prevê o atendimento à LGPD no item 8.25,

14, DO ORÇAMENTO ESTTMADO

a) Sirr.

15.{OCAL DE EXECUÇÃO

a) Não houve equívoco. No que for aplicável a presença íísica de representantes ou servídores da
CONTRATADA, quando em serviç0, por necessidade ou sob demanda da CONTRAIANTE, o
atendinrcntc presencial deverá sei ofertado.

b) Sim. Confcrme cláusula 7.1 o sistema lveb deverá ser hospedado em servidor alocado em territorio
naci,rnal.

,i6. 
DOS NíVEIS MíNIMOS

a)Sim.
b)Sim.
c)Sim.
d) O tempo Ce resposta em condiçÕes cornuns, ou seja, cle internu,t estável é de S segundos.

17. DO MODULO CONSIGNADO

f
ii1l. L{:ã{i 5a'il6;nii;. üi} l;/.}{i .. ;.f i'lttirr -- i.,:g*r 5*r:;r - rl[.Pr ü.i.t}4{i tilc * jç;l;:*ir* *+ í..1*rt*/üi:: - í-"i:i-lr: {tii-}rtsÇ-üsri.i

Í i f fl : 1.,' i^.;i i/. j I j ô :.:.t: t rr: cj ü l: ir r I t. (e. q crr. h i



Fotha No
DE

ffiffi'r&ffiffi ffi#: ilffide&q.e

P §A ffi F ffi ã'3:q, $ ffi.d,q. f4 {L§ $d tr fi ,§ ffi #, 4" ffi *il Ys"fi ffiffiHXW§} ffi ffi {S # ffi Y ffi

ütrd ffi# I #7 -# Fr$,.ffi ffi 3*r 9ry6 * -**

a) Documentos pertinentes às consignatárias para simular/reservar a margem,

b) Documentos pertinentes à comprovação da simulação/reserva de margem direcionado aos servidores.

18. D0 TTEM 12.18

a) Após a finalização será iníorntado a licitante vencedora a relação de consignatárias isentas que rião
geram repasses à Prefeitura.

b)Sim.
c) Todas as instituiçoes bancárias credenciadas, Atualmente 7 (sete) instituiçoes financeiras operam
descontos de empr-éstimos consignados ou descontos em cartÕes, sendo estas: Banco Cruzeiros do Sul,
DaycgVal; Bradesco, Santander, Banco do Brasil; Panamericano e Caixa Econômica. Contudo, este
quantitativo está sujeito a mudariÇa, seja devido a finalização dos descontos,. ou devido à realização cle

novos ciedênciamentos por parte do Município de Juazeiro do Norte.

d) Aproximadamente 7.326 registt'os por mês. A media foi calculada com base nas linhas referentes a

empréstimos consignados e cartÕes de crédito.

19, DO MODULO OONSIGNATARIA

a) l,lá0. 0 termo se refere a avaliaçÕes de consignações facultativas.

20. DA EXECUÇÃO DoS SERVTÇOS

a) Sim.

21. ATENDIMENTO

a) Sim,

b) Está correto,

c) Sim.

d) Está coreto,
e) Sirn.

22, PRMO PARA MSAN UTEN ÇÃO CORRETIVA

a) Sim. Em alé 24 horas para ocorrências Ce baixo impactc, que já possuam soluçâo disponivel
b) Sim.

c) Sim.

d) Sim.

e) Sim.

23. PROPRIEDADE INTELECTUAL

a) Sim. r
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b) Sim.

c) Sim.
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a) A Lista de Testes Funcionais Mínimos será disponibilizada (em anexo)

25. oBRTGAÇoES DA CONTRATADA

a) Sim.

Juazeiro do Norte/CE 22deDezembro de2022

24. LISTA DE TESTES

\-r''
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Marcos WCsley Leite Tavares
Pregoeiro Oficial do Município
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ANEXO I. CONJUNTO DD TESTES FUNCIONAIS MÍNIMOS

1. Teste para perfil de administrador:
a) Entrar no sistema com um perfil administrativo da PMJN;
b) Carregar no sistema arquivo de margem e de retorno da folha de pagamentos;
c) Gerar código de autorização para aposentado ou pensionista civil;
d) Bloquear os serviços de consignaçáo paraum servidor.

2. Teste para o perfil de servidor:
a) Entrar no sistema com um perfil de servidor;
b) Verificar a margem disponível para empréstimo e conferir com o cálculo manual da

margem do servidor;
c) Verificar os contratos de empréstimo em andamento;

d) Gerar um código de autorização para contratação de um novo empréstimo;
e) Entrar com outro perfil de servidor cuja margem esteja próxima de zero;

0 Gerar um código de autorização para contratação de um novo empréstimo para

g) esse outro perfil.

3. Teste para o perfil de entidade consignatária:
a) Entrar no sistema com um perfil de entidade consignatária;
b) IJtilizar o código de attoização gerado pelo perfil de servidor;
c) Verificar a margem consignável disponível e cadastrar a nova consignação;
d) lJtilízar um código de autorização gerado por um servidor que teve os serviços

e) bloqueados e verificar se a operação é negada;

f) Tentar cadastrar nova consignação para o perfil do servidor que esteja sem margem e

verificar se a operação é negada.

4. Novo teste no perÍil de administrador:
a) Entrar no sistema com um perfil administrativo da PMJN;
b) Suspender uma consignação (simulando a ocorrência de uma decisão judicial);
c) Reduzir o valor da parcela de uma consignação (também simulando uma decisão judicial)
d) Deve ser possível escolher se a suspensão ou redução (por decisão judicial) vai impactar a

maÍgem ou não;
e) Testar ambos os casos e o resultado na margem do servidor;
f) Gerar arquivo movimento do mês;
g) Verificar no arquivo gerado as consignações cadastradas, reduzidas e suspensas nos

passos anteriores;
h) Desbloquear os serviços de consignação paÍa o servidor;
i) Reaverbar a consignação anteriormente suspensa (por decisão judicial);
j) Reverter a redução da parcela de uma consignação aos valores originais (por decisão

judicial);
k) Gerar novo arquivo movimento do mês e verificar as consignações reaverbadas.
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RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DA NEOCONSIG TECNOLOGIA S/A

Pedido de esclarecimento recebido por E-mail dia1011112022as 17:33

1. Ao tentar realizar o cadastro da proposta no sistema eletrônico está sendo exigido o preenchimento

do campo marca, no entanto no edital item 7,9, consta que é vedado a identificação do licitante na proposta,

Diante disto, solicitamos qual informação deve ser preenchida no campo "marca" já que não podemos indicar

o nome de nosso sistema, pois nos identificaria,

R: Caso o licitante seja o próprio fabricante e ou fornecedor do(s) produto(s)/serviço(s), o mesmo deverá

indicar a marca de modo a não ser identiÍicado, neste caso, deverá incluir o Termo "MARCA PROPRIA ou

sERVtÇ0s'.

Pedido de esclarecimento recebido por E-mail dia1011112022as20:40

2. Quais são as consignatárias credenciadas na Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, para

operarem o empréstimo consignado, E também qual é o banco pagador da folha de pagamento da prefeitura.

R: Atualmente 7 (sete) instituiçoes financeiras operam descontos de empréstimos consignados ou descontos

em cartões, sendo estas: Banco Cruzeiros do Sul, Daycoval, Bradesco, Santander, Banco do Brasil,

Panamericano e Caixa Econômica. Contudo, este quantitativo está sujeito a mudança, seja devido a

finalização dos descontos, ou devido à realização de novos credenciamentos por parte do Município de

Juazeiro do Norte, Já em relação ao segundo questionamento o Banco atualmente responsável por operar a

folha de pagamento da Prefeitura é o Banco Bradesco.

Juazeiro do Norte/CE 22deDezembro de2022

4p:
Marcos WeJáV Leite Tavares

Pregoeiro Oficial do Municipio
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